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APRESENTAÇÃO  

 

Na primeira edição, em 2021, o Encontro integrou o evento temático, o Ciclo de 

Conferências “Encontros no Largo das Belas-Artes”, organizado pelo Grupo de Investigação 

e Estudos em Ciências da Arte e do Património “Francisco de Holanda”, do CIEBA. Neste 

foram abordados diversos temas relacionados com a acessibilidade e inclusão de pessoas 

com deficiência à arte e ao património, bem como estratégias de inclusão dos públicos num 

âmbito social. 

A 2ª edição do encontro Acessibilidade e Inclusão na Arte e no Património é uma iniciativa 

da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa e do Museu da Farmácia. Tem como 

objetivo ser um espaço de discussão e troca de ideias, reunindo trabalhos associados à 

acessibilidade à arte e ao património cultural. Divulgando estratégias que visam melhorar o 

acesso e a inclusão dos diversos públicos, nomeadamente de públicos com deficiência, ao 

património. 

Este livro de atas reúne nove artigos. São abordados temas associados à teoria e legislação 

sobre acessibilidade e inclusão no património; avaliação da acessibilidade nos museus; 

experiências multissensoriais em museus e monumentos e ainda o desenvolvimento de 

produtos que promovam acessibilidade em museus. 

O Encontro contou com a participação de investigadores e profissionais da área 

provenientes de várias instituições nacionais e internacionais. A quem a Comissão 

Organizadora gostaria de agradecer o envolvimento. 

 

Pela Comissão Organizadora 

Ana Sofia Neves e Ana Bailão 
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PRESENTATION 

 

In the first edition, in 2021, the Meeting was part of the thematic event, Conference Cycle 

“Meetings in Largo das Belas-Artes”, organized by the Research and Studies Group in 

Sciences of Art and Heritage “Francisco de Holanda”, from CIEBA. It addressed various topics 

related to the accessibility and inclusion of people with disabilities to art and heritage, as 

well as strategies for the inclusion of audiences in a social context. 

The 2nd edition of the Accessibility and Inclusion in Art and Heritage meeting is an initiative 

of the Faculty of Fine Arts of the University of Lisbon and the Pharmacy Museum. It aims to 

be a space for discussion and exchange of ideas, bringing together works associated with 

accessibility to art and cultural heritage. Disseminating strategies aimed at improving access 

and inclusion of different audiences, namely those with disabilities, to heritage. 

This book of proceedings brings together nine articles. Topics associated with theory and 

legislation on accessibility and inclusion in heritage are addressed; assessment of 

accessibility in museums; multisensory experiences in museums and monuments and also 

the development of products that promote accessibility in museums. 

The Meeting was attended by researchers and professionals from the field from various 

national and international institutions. Whom the Organizing Committee would like to 

thank for their involvement. 

 

On behalf of the Organizing Committee 

Ana Sofia Neves e Ana Bailão 
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ACESSIBILIDADE E BARREIRAS FÍSICAS NOS TEATROS NACIONAIS SÃO CARLOS E D. MARIA II: 

DIAGNÓSTICO E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 

ACCESSIBILITY AND PHYSICAL BARRIERS IN THE NATIONAL THEATERS OF SÃO CARLOS AND D. 

MARIA II: DIAGNOSIS AND PROPOSED INTERVENTIONS 

Carlos Vargas (1); Pedro Fidalgo (1); 

(1) HTC – CFE HTC-CEF NOVA FCSHi; carlos.vargas@fcsh.unl.pt; pedrofidalgo@fcsh.unl.pt 

RESUMO 

Os Teatros Nacionais São Carlos e D. Maria II são monumentos nacionais, mantendo 

actividade teatral regular. Dedicados ao teatro musical e ao teatro de texto, 

respectivamente, realizam, em cada temporada, espectáculos de natureza e formatos 

diversos, apresentados ao público em diferentes espaços físicos. As questões de 

acessibilidade física e as dificuldades causadas pelas barreiras existentes impedem, de 

facto, a livre e efectiva circulação dos públicos, de artistas, técnicos ou administrativos com 

mobilidade condicionada. Este artigo identifica, em 2022, as principais questões 

relacionadas com a acessibilidade e mobilidade físicas nos dois teatros classificados como 

monumentos nacionais, propõe e discute soluções de intervenção à luz da legislação em 

vigor em Portugal, das normas internacionais e das boas práticas. 

Palavras-chave: Acessibilidade; barreira física; D. Maria II; monumento nacional; São Carlos; 

teatro nacional. 

ABSTRACT 

The National Theatres São Carlos and D. Maria II are national monuments, maintaining 

regular theatrical activity. Dedicated to musical theatre and drama, respectively, they hold, 

in each season, shows of different nature and formats, presented to the public in different 

physical spaces. Accessibility issues and the difficulties caused by the existing physical 

barriers prevent, in fact, the free and effective circulation of audiences, artists, technicians 

or administrative staff with restricted mobility. This article identifies, in 2022, the main 

issues related to accessibility and physical mobility in the two theatres classified as national 

monuments, proposes and discusses intervention solutions in the light of current legislation 

in Portugal, international standards, and good practices. 

Keywords: Accessibility; physical barrier; D. Maria II; national monument; São Carlos; 

national theatre. 

 

mailto:carlos.vargas@fcsh.unl.pt
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INTRODUÇÃO 

Os Teatros Nacionais São Carlos e D. Maria II são ambos monumentos nacionais, 

mantendo actividade regular dirigida a públicos diversos. Dedicados, no essencial, ao teatro 

musical e ao teatro de texto, respectivamente, realizam, em cada temporada, espectáculos 

de natureza e formatos diversos, apresentados ao público em diferentes espaços físicos.ii 

Por outro lado, estes teatros acolhem regularmente visitantes que pretendem conhecer a 

realidade patrimonial edificada, circulando tanto pelas Zonas Públicas como pelas Zonas 

Administrativas, Técnicas e Artistas, os chamados bastidores dos teatros. Em simultâneo, as 

questões de acessibilidade e as dificuldades causadas pelas barreiras físicas existentes 

impedem, também, a livre e efectiva circulação de artistas, técnicos ou administrativos com 

mobilidade condicionada, em actividade nas duas organizações culturais. 

Contudo, a realidade patrimonial edificada destes dois teatros é muito distinta entre si. 

O Teatro Nacional de São Carlos (TNSC), inaugurado em 1793, conserva, na Zona Pública, as 

características de um teatro do séc. XVIII, apesar da importante campanha de obras nele 

realizada nos anos 1939-40. De facto, este monumento nacional mantém, actualmente, 

muitas barreiras físicas à circulação de pessoas com necessidades motoras especiais e os 

esforços de mitigação têm passado, no essencial, pelo recurso a intervenção humana 

auxiliar à circulação, ou, em certos casos, por manter vedado o respectivo acesso 

(Mascarenhas-Mateus & Vargas, 2014, Carneiro, 2012). 

O Teatro Nacional D. Maria II (TNDMII) foi inaugurado em 1845, foi alvo de um violento 

incêndio em 1964 e reabriu as portas ao público, após 14 anos de obras, em 1978. As 

questões relacionadas com a acessibilidade física não foram consideradas nessa campanha 

de obras, mas ao longo das últimas décadas foram sendo introduzidas soluções 

arquitectónicas que procuram solucionar essas dificuldades (Vargas 2022, Vargas & 

Mascarenhas-Mateus, 2020). 

Este artigo identifica as principais questões relacionadas com a acessibilidade e 

mobilidade físicas nos dois teatros monumentos nacionais, propõe e discute soluções de 

intervenção à luz da legislação em vigor em Portugal, das normas internacionais e das boas 

práticas. 
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OS TEATROS NACIONAIS EM LISBOA 

TEATRO NACIONAL DE SÃO CARLOS 

O Teatro Nacional de São Carlos (TNSC), inaugurado em 1793, e apesar da importante 

campanha de obras realizada nos anos 1939-40, conserva, na Zona Pública, as características 

de um teatro do séc. XVIII, tendo sido classificado como monumento nacional em 1996iii 

(Figura 1).   

Com projecto original de José da Costa e Silva (1747-1819), remodelado em 1939-1940 

por Guilherme Rebello de Andrade (1891-1969) e Carlos Rebello de Andrade (1887-1971), 

o Teatro distribui-se actualmente por três edifícios: 

a) o Teatro, propriamente dito, inaugurado em 1793; 

b) o edifício da rua Serpa Pinto; e 

c) o edifício da rua Duques de Bragança. 

Dentre deste conjunto destacam-se os seguintes espaços funcionais: 

• Sala de Espectáculos à Italiana, com cerca de 850 lugares para espectadores; 

• Átrio e Salão Nobre para concertos e apresentações diversas; 

• Salas de Ensaios, e Salas de Adereços, Cenografia, Carpintaria e Serralharia; e 

• Sótão da Sala e Teia. 

Figura 1- Alçado principal do Teatro Nacional de São Carlos. Fotografia de Pedro Fidalgo. 
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Este Teatro mantém, presentemente, muitas barreiras físicas à circulação de pessoas com 

necessidades motoras especiais e os esforços de mitigação têm passado, essencialmente, 

pelo recurso a intervenção humana no auxílio à circulação, ou, em certos casos, por vedar o 

acesso a determinados espaços (Mascarenhas-Mateus e Vargas, 2014; Carneiro, 2012). 

TEATRO NACIONAL D. MARIA II 

O Teatro Nacional D. Maria II (TNDMII) inaugurado em 1845, sofreu um violento incêndio 

em 1964 e reabriu as portas ao público, após 14 anos de obras, em 1978. Foi classificado 

como monumento nacional em 2012 (Figura 2).iv 

Com projecto original de Fortunato Lodi (1812-1882), o projecto de reconstrução, após o 

incêndio de 1964, é da autoria de Guilherme Rebello de Andrade (1891-1969) e de Ruy 

Rebello de Andrade (1923-1982). Neste último projeto não foram considerados os aspectos 

relacionados com a acessibilidade física, mas ao longo das últimas décadas foram sendo 

introduzidas soluções arquitectónicas que procuram solucionar essas dificuldades (Vargas e 

Mascarenhas-Mateus, 2020). 

Neste Teatro destacam-se: 

• A Sala à Italiana ou Sala Garrett, com cerca de 350 lugares; 

• A Sala Estúdio com lotação variável em torno de 90 espectadores; e 

• O Átrio, a Entrada de Honra, e o Salão Nobre e a Biblioteca. 

Figura 2 - Alçado principal do Teatro Nacional D. Maria II. Fotografia de Pedro Fidalgo. 
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DIAGNÓSTICO EM 2022: BARREIRAS FÍSICAS PERSISTENTES 

TEATRO NACIONAL DE SÃO CARLOS 

As obras de 1939-1940 substituíram as escadas labirínticas do séc. XVIII da Zona Pública 

e Administrativa por grandes escadarias, elevadores e escadas de emergência. 

Posteriormente foram instalados elevadores e monta cargas na Zona de Técnicos e Artistas. 

CIRCULAÇÃO DE PÚBLICOS 

Existência de três degraus no acesso ao Átrio, Bilheteira, Cafetaria, Sala de Espetáculos e 

Instalações Sanitárias, sendo o acesso aos Camarotes e Salão Nobre feito recorrendo a um 

elevador exíguo. 

Saídas de emergência com escadas subdimensionadas e degraus antes e depois das 

portas de fuga. 

Em visitas guiadas, há que transpor muitas escadas, algumas estreitas e sinuosas, para 

aceder a algumas dos espaços mais emblemáticos do Teatro (Palco, Camarim tipo, Varandas 

e Teia, Cenografia, Sala de Ensaios, Sala de Adereços ou Sótão da Sala de Espetáculos). 

CIRCULAÇÃO DE TRABALHADORES (ADMINISTRATIVOS, ARTISTAS E TÉCNICOS) 

Existência de escadas, algumas estreitas e sinuosas, para aceder a muitos dos espaços de 

trabalho. 

A ligação entre as Zona Técnica e Artistas e a Zona de Público e Administrativa só pode 

ser feita atravessando o Palco, e o acesso a espaços contíguos obriga muitas vezes a 

percursos demorados e sinuosos. 

Pisos superiores do Teatro sem saídas de emergência ou com saídas labirínticas. 

TEATRO NACIONAL D. MARIA II 

Este teatro apresenta um número de barreiras físicas muito inferior às existentes no TNSC 

porque o seu interior foi totalmente reconstruído, sendo inaugurado em 1978, e como tal o 

Projeto de Arquitetura que serviu de suporte à obra já contemplava a legislação então em vigor. 

Posteriormente, fizeram-se um conjunto de intervenções para adaptar o imóvel à legislação 

sobre barreiras físicas, promulgada entretanto. 
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CIRCULAÇÃO DE PÚBLICOS 

O acesso à Plateia da Sala Garrett pela sua porta principal implica a transposição de 2 

degraus. Acesso pela Entrada de Honra com escada de dois lances, Sub-Palco (Sala de 

Ensaios e mecanismo de rodagem do Palco), Palco, Tribuna, Bar dos Artistas e Sótão (Salas 

de Adereços e Pintura e Teia). 

CIRCULAÇÃO DE TRABALHADORES (ADMINISTRATIVOS, ARTISTAS E TÉCNICOS) 

A ligação a partir da Porta dos Artistas aos níveis do Palco e Sub-Palco (a partir dos quais 

se acede aos restantes pisos do Teatro) é feita por diversos lanços de escadas. 

O acesso ao Sótão, onde se encontram, entre outros, a Teia, as Salas de Adereços e 

Pintura e o Gabinete de Comunicação, a partir do Piso 4, é feito por escadas. 

UM ESTUDO DE CASO NO TEATRO NACIONAL D. MARIA II 

Até 2018, o público, em cadeiras de rodas, que pretendia assistir aos eventos que decorressem 

no Salão Nobre tinha que ficar “aparcado” no corredor de acesso a esse salão devido à existência 

de 5 degraus (Figura 3). 

Figura 3 - Aspeto do Salão Nobre do TNDMII, com a escada de 5 degraus que separa o nível do 
corredor de acesso do nível do Salão. Fotografia de Pedro Fidalgo. 
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 Nesse ano foi decidida a instalação de uma plataforma elevatória que vencesse esse 

desnível. 

PRINCIPAIS PROBLEMAS REFERENCIADOS 

Localização, escolha e integração do equipamento dentro da arquitetura palaciana que 

carateriza o Salão Nobre (pavimentos, escadas, lambrins, pilares e aros de vãos revestidos a 

pedra ataíja, frisos e rosetas dourados, grandes lustres e apliques de parede em cristal e 

latão, grande tapete de Beiriz e intervenções plásticas de Alexandre Farto Aka Vhils nos 

quatro painéis das paredes laterais). 

SOLUÇÃO 

Optou-se por localizar a plataforma elevatória no lado Sul do Salão, junto ao 

gradeamento que delimita o corredor de acesso ao Salão Nobre (Figura 3), por ser a que 

apresenta menor visibilidade e porque do lado oposto já se encontrava instalada a régie de 

luz e som de apoio a eventos. Esta opção implicava: 

a) Cortar o gradeamento, em latão e com o peito almofadado a veludo, de modo a criar 

uma cancela de fácil abertura, que permitisse o acesso superior à plataforma. Para o efeito 

recorreu-se a uma empresa especializada em trabalhos em latão, tendo havido um cuidado 

especial nos cortes a executar no veludo, de modo a aproveitá-lo, pois seria muito difícil de 

encontrar no mercado tecido de cor igual. 

b) Ligar o equipamento, através de um cabo, ao quadro elétrico existente no lado oposto 

do Salão, sem que a sua passagem fosse notada. Considerou-se o seu traçado inserido no 

rodapé e por de baixo do focinho do degrau inferior da escada, sendo esse cabo pintado 

com fingimento similar ao da pedra envolvente de modo a camuflar a sua presença.  

c) Aumentar o dimensionamento do quadro elétrico, com portas em pedra cuja 

substituição iria ser notada devido à dificuldade em encontrar pedra semelhante. Para o efeito 

essas portas foram substituídas por portas metálicas, material mais leve e recomendado para o 

efeito, sendo pintadas posteriormente com fingimento similar ao do aspeto da superfície 

envolvente, de modo a camuflar a intervenção. 

d) Escolher uma plataforma elevatória adequada para a função, com um custo aceitável, 

e que se integrasse esteticamente na arquitetura envolvente. O equipamento selecionado 
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apresentava uma plataforma bastante esbelta, mas as cores da sua pintura, disponibilizadas 

pelo fornecedor, eram bastante contrastantes e inadequadas para o local. De modo a 

contornar esse problema, foi negociado o fornecimento de uma plataforma lacada numa 

referência de cor similar à da pedra envolvente.  

Esta intervenção foi inaugurada em Setembro de 2018 (Figura 4). 

 

PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 

TEATRO NACIONAL SÃO CARLOS 

Neste Teatro existem uma grande diversidade de situações cuja acessibilidade pode ser 

melhorada, destacando-se as seguintes intervenções:  

a) Instalação de uma plataforma elevatória, antecedida de plataforma de acolhimento, 

entre o largo de São Carlos e a Bilheteira, de modo a contornar o desnível existente, e 

permitindo o acesso direto à Bilheteira, Átrio, Cafetaria, Instalações Sanitárias, Plateia e 

Elevadores. A opção mais económica e imediata passava pelo recurso a rampas, mas como 

uma inclinação máxima de 5%, o seu desenvolvimento teria quase 11m, havendo ainda 

necessidade de implantar patamares intermédios e guardas de proteção, o que tornava 

impraticável a sua implantação. O recurso a uma Plataforma Hidráulica é mais dispendioso, 

mas ocupa apenas cerca de 2,5m2. 

Figura 4 - Aspeto final da plataforma elevatório introduzida no Salão Nobre, com o estrado 
alinhado com o nível do corredor de acesso. Fotografia de Pedro Fidalgo. 
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b) Substituição de um dos elevadores da zona pública, instalado nos anos de 1950, que 

se encontra avariado e de difícil reparação, por um elevador que corresponda à legislação e 

normas em vigor para pessoas com mobilidade condicionada. 

c) Construção de uma passagem no Subpalco, entre o Bar dos Artistas e a escada de 

emergência Este da Zona Pública, adaptando um corredor técnico existente, acabando com 

a necessidade de atravessamento do Palco, sempre que é necessário o transito entre a Zona 

Técnica e Artística e a Zona Pública e Administrativa. 

d) Aproveitamento da caixa do saguão, para instalar uma coluna de comunicações 

verticais, com dois elevadores e monta-cargas hidráulicos e escadas metálicas com 

patamares de ligação entre os diferentes níveis do edificado envolvente, sendo o conjunto 

delimitado por vidros corta-fogo. Esta intervenção permite saídas de emergência diretas 

para a rua Serpa Pinto (SP) e rua dos Duques de Bragança (DB), aproveita e valoriza o saguão, 

possibilitando ligações fáceis e curtas entre os diferentes edifícios, e permitindo que os 

elevadores e escadas existentes nos anexos SP e DB possam ser desativados e as suas áreas 

aproveitadas para Salas de Ensaio, p.e. 

e) Aproveitamento de uma das caixas de escadas do Palco para aí instalar um elevador 

hidráulico, de modo a permitir o aceder às Varandas e à Teia do Palco. 

TEATRO NACIONAL D. MARIA II 

Neste Teatro existe uma diversidade de situações, cuja acessibilidade pode ser 

melhorada, destacando-se apenas as seguintes intervenções: 

a) Melhorar a acessibilidade entre a Porta dos Artistas e os níveis do Palco e Subpalco 

recorrendo a plataformas elevatórias adossadas às paredes que delimitam as escadas de 

ligação entre os diferentes níveis dessas áreas. 

b) Aplicação de corrimãos de apoio à escada de ligação do corredor da Plateia à Sala 

Garrett, nas paredes confinantes. 

c) Instalação de um elevador hidráulico entre o piso 4 e o sótão, utilizando para o efeito 

o espaço de uma arrecadação existente no piso 4 e fazendo uma abertura na laje que separa 

os dois níveis, para passagem da cabine do elevador. 
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d) Face aos problemas que se colocam à evacuação de cadeiras de rodas na saída de 

emergência da Plateia da sala Garrett para o largo do Regedor, há que estabelecer que os 

lugares dos espectadores que frequentem esta sala devem ficar localizados do lado direito 

do palco, de modo a que a sua saída, em caso de emergência, possa ser feita pelas portas 

de fuga que comunicam com o pórtico do Rossio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O anúncio público por parte do Governo português de importantes obras nestes dois 

Teatros Nacionais, no âmbito do PRR – Programa de Recuperação e  Resiliência, com os 

montantes de 27,93 M€ para o TNSC e de 9,8 M€ para o TNDMII, apresenta-se como uma 

oportunidade única para eliminar as barreiras físicas existentes e conciliar as necessidades 

de circulação de públicos, artistas, técnicos e administrativos com os valores patrimoniais 

classificados que prevalecem nestes dois teatros e que também devem ser tidos em 

consideração. Trata-se, assim, de uma negociação de valores que deve ser assumida e 

discutida à luz das práticas contemporâneas mais exigentes, tendo em consideração outras 

experiências entretanto consolidadas em contexto nacional e internacional, e dando 

resposta às exigências da legislação portuguesa. 
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ITINERARIOS VIRTUALES: EL ACCESO AL DISFRUTE PATRIMONIAL SIN LIMITACIONES: UNA 

HERRAMIENTA DE ACCESIBILIDAD URBANA 

VIRTUAL ITINERARIES: ACCESS TO HERITAGE ENJOYMENT WITHOUT LIMITATIONS: AN URBAN 

ACCESSIBILITY TOOL 
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(1) Facultad de Bellas Artes, Universidad de Sevilla; mmolina10@us.es 

(2) Escuela Técnica Superior de Arquitectura, Universidad de Sevilla; jperal@us.es 

RESUMEN  

El Protocolo desarrollado en el año 2006 por la Convención de Naciones Unidas sobre los 

derechos de las personas con discapacidad, ratificado en 2008 por el Gobierno de España, 

establece la obligación para las administraciones y organismos públicos de facilitar la 

protección, disfrute y promoción en condiciones de igualdad de todas las personas. Ello 

incluye el patrimonio histórico, en el que nos centraremos. Su aplicación resulta 

especialmente relevante en el ámbito universitario, concretamente en el Grado en 

Fundamentos de Arquitectura, donde se ha de sensibilizar al alumnado sobre el significado 

de la accesibilidad universal y cómo ponerla en práctica en el desarrollo de su actividad 

profesional. Así, varios docentes de la asignatura Historia, Teoría y Composición 

Arquitectónicas 3, nos hemos servido de las nuevas tecnologías para desarrollar una 

herramienta de realidad virtual cuyo objetivo es el de acercar a todas las personas los 

valores patrimoniales de un determinado ámbito urbano. 

Palabras clave: Accesibilidad universal; discapacidad; patrimonio, arquitectura; realidad 

virtual. 

ABSTRACT  

The promotion, protection and enjoyment under equal conditions for all people have 

been an obligation for public administrations since 2008. A year earlier, the Spanish 

Government approved the Protocol drafted by the United Nations Convention on the rights 

of persons with disabilities. In this article, we will focus on historical heritage. Its application 

is especially relevant in the university environment, specifically in the Architecture Degree. 

In this, students must learn the meaning of universal accessibility and how to put it into 

practice in their professional activities. Thus, several teachers of History, Theory and 

Architectural Composition 3 have used new technologies to develop a virtual reality tool 

that aims to bring everyone closer to the heritage values of a specific urban area. 

Keywords: Universal accessibility; disability; heritage, architecture; virtual reality. 



Itinerarios Virtuales: El Acceso al Disfrute Patrimonial Sin Limitaciones: Una Herramienta de 
Accesibilidad Urbana 

21 

INTRODUCCIÓN 

Desde que se produjo la ratificación por el Gobierno de España en 2008 del Protocolo 

redactado un año antes por la Convención de Naciones Unidas sobre los derechos de las 

personas con discapacidad, la promoción, protección y disfrute en condiciones de igualdad 

para todas las personas se ha convertido en una obligación para las administraciones 

públicas.  

Es por ello que en las dos últimas décadas y desde diferentes ámbitos administrativos, 

nacionales e internacionales, de manera conjunta con las distintas asociaciones existentes, 

se han publicado guías, informes y orientaciones, relacionando la normativa y experiencias 

de buenas prácticas en un contexto de respeto, rigor y sensibilidad hacia el patrimonio 

histórico. 

Como profesores y profesoras que desempeñamos nuestra labor docente en el ámbito 

universitario, pensamos que tenemos una doble obligación: por una parte informar en los 

itinerarios curriculares qué significa la accesibilidad universal; por otra, cómo ponerla en 

práctica en el futuro desarrollo de la actividad profesional de nuestros/as estudiantes.  

Esto último resulta especialmente relevante en carreras universitarias como el Grado en 

Fundamentos de Arquitectura, donde el ámbito social adquiere especial protagonismo a 

través de la planificación urbana, la ordenación del territorio y la práctica de la arquitectura 

en sí. Somos conscientes de la gran ausencia de contenidos de accesibilidad en el ámbito 

normativo universitario, y concretamente en los estudios de Arquitectura, a pesar de ser 

ello una de las áreas prioritarias de actuación de la Estrategia Europea. Es más, dentro de 

las más de sesenta competencias indicadas como mínimas para estos estudios, donde se 

engloba la composición arquitectónica, tan sólo una hace referencia a este tema: <<Aptitud 

para suprimir barreras arquitectónicas>> (Orden EDU/2075/2010), (Figura 1).  

De esta manera, la presente comunicación da a conocer el desarrollo de una aplicación 

que facilita una experiencia inmersiva, llevada a cabo por varios profesores y profesoras de 

la asignatura Historia, Teoría y Composición Arquitectónicas 3 (6 ECTS), materia 

cuatrimestral obligatoria de cuarto curso del Grado en Fundamentos de Arquitectura, 

perteneciente al Departamento de Historia, Teoría y Composición Arquitectónicas de la 

Escuela Técnica Superior de Arquitectura de la Universidad de Sevilla (Universidad de Sevilla, 
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2022). Para la misma se planteó la creación de una herramienta de realidad virtual que 

permitiese reducir las dificultades que una persona con discapacidad cognitiva puede 

encontrar en su actividad diaria. 

OBJETIVOS  

Como establece uno de los objetivos propuestos para el Grado en Fundamentos de 

Arquitectura -encuadrados en el marco europeo (Directiva Comunitaria 85/384/CEE), y en 

la legislación vigente (RD 1393/2007)- se trataría “la capacidad de comprender las relaciones 

entre las personas y los edificios y entre estos y su entorno, así como la necesidad de 

relacionar los edificios y los espacios situados entre ellos en función de las necesidades y de 

la escala humanas” (Universidad de Sevilla, 2022). 

Es por ello que tenemos que ser conscientes de que si desplazarse por las carreteras de 

circunvalación alrededor de las grandes ciudades o ajustar varios itinerarios en un sólo viaje 

entraña cierto grado de dificultad para todas las personas, para quienes sufren alguna forma 

de discapacidad cognitiva, estas tareas son muy complejas o casi imposibles (Peral-López, 

2019).  

Figura 1 - Competencia relacionada con la accesibilidad. Fuente: captura de pantalla del BOE nº 260 de 30 de 
octubre de 2007. 
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Así, con el objetivo principal de mejorar la integración y la inclusión social, y con el firme 

objetivo de hacer accesibles todos los ámbitos y entornos para las personas con 

discapacidad cognitiva y para sus familiares y/o responsables, nos propusimos poner en 

relación el territorio y la accesibilidad cognitiva como lugar de encuentro de la percepción, 

individual y colectiva, y de los sistemas de representación tradicionales y alternativos 

basados en la fabricación digital y la capacidad inmersiva. 

La implementación de las tecnologías de la información, en nuestro caso hemos utilizado 

la realidad virtual, se propone aquí como una herramienta desde el concepto del diseño 

para todas las personas y para superar este problema. Desde el planteamiento inicial de 

estas herramientas se pretende facilitar el movimiento y la orientación de muchas personas 

para quienes aún existen demasiadas barreras invisibles. 

De esta manera, con el desarrollo de la aplicación, también contribuimos a ampliar la 

oferta de recursos para la comunicación y la orientación espacial a través de modelos de 

fabricación digital y aplicaciones para tablets y dispositivos móviles (Peral-López, 2019). 

DISEÑO Y MÉTODO 

Según el Instituto Nacional de Estadística (INE), con cifras actualizadas a 2020 y 

publicadas en 2022, España cuenta con más de 4,3 millones de personas con algún tipo de 

discapacidad, por lo que constituyen un significativo sector de la población a tener en cuenta 

(Gráfico 1), (Epdata, 2022). 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 - Personas con discapacidad en España. Fuente: extraído de Epdata, 2022. 
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En este contexto y, teniendo en cuenta que la accesibilidad física o motora ha tenido un 

desarrollo mucho mayor que la sensorial y, sobre todo, que la cognitiva, varios docentes de 

la asignatura Historia, Teoría y Composición Arquitectónicas 3, coordinados por el profesor 

doctor José Peral López, en el marco de la Convocatoria de Producción de Recursos de 

Realidad Virtual del III Plan Propio de Docencia de la Universidad de Sevilla (2017-2020) nos 

hemos servido de las nuevas tecnologías para desarrollar una herramienta de realidad 

virtual cuyo objetivo es el de acercar a todas las personas, sin exclusión, los valores 

patrimoniales de un determinado ámbito urbano que se estudia en la asignatura. 

La misma, que lleva por título “Itinerario por Sevilla” (SAV, 2020), ha sido producida con 

la ayuda del Servicio de Recursos Audiovisuales y Nuevas Tecnologías de la Universidad de 

Sevilla. Este se encarga de la producción de recursos de enseñanza empleando XR (eXtended 

Reality) o Realidad Extendida. La misma abarca la Realidad Aumentada (RA), la Realidad 

Virtual (RV) y la Virtualidad Aumentada (VA). En nuestro caso, nos servimos de la Realidad 

Virtual por ser este el recurso que más se adaptaba a la experiencia de inmersión que 

queríamos recrear, facilitando la comprensión de las grandes infraestructuras patrimoniales 

insertas en el ámbito de estudio.   

La realidad virtual consiste en crear un entorno de escenas y objetos de apariencia real, 

producido mediante tecnología informática, en que el usuario experimenta la sensación de 

estar inmerso en un entorno. 

Esta puede llevarse a cabo a través de un simulador, de un ordenador, por proyección de 

imágenes reales o mediante la inmersión en un entorno virtual. Las mismas pueden 

visualizarse a través de apps para dispositivos móviles, gafas o cascos específicos, que 

permiten reproducir las imágenes que engloban todo el campo de visión del usuario, 

además de seguir los movimientos que este realice. 

El alumnado ha tenido un papel activo en el desarrollo de la aplicación, pues se ha 

contado para su producción con la participación de un grupo de estudiantes a través del 

desarrollo de dibujos, planos y textos (Figura 2) que se emplearon en el transcurso de la 

asignatura y que han servido para documentar la aplicación en los llamados hotspots o 

puntos sensibles (Figura 3), que incorporan estos diseños. 
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Para su realización, fue necesario grabar imágenes en que la visión se pudiese rotar, 

visualizándose cualquier perspectiva desde el eje. Es por ello que se utilizó una cámara 

especial que cuenta con lentes en todo su entorno y que fue facilitada por el Servicio de 

recursos Audiovisuales de la Universidad de Sevilla (SAV), lo que permitió filmar un video en 

360 grados. Este se realizó sobre un itinerario de la ciudad de Sevilla que cuenta con un gran 

valor patrimonial: desde la Plaza de la Gavidia hasta el Real Monasterio de San Clemente, 

ámbito propuesto como objeto de estudio en la asignatura HTCA3 en los cursos académicos 

2017/2018 y 2018/2019. Una vez procesada la grabación por el SAV, esta fue adaptada a 

diferentes dispositivos: ordenadores, tablets y teléfonos móviles. 

A través de estos, el recurso se puede manipular sin una especial complicación al resultar 

muy intuitivo, lo que lo convierte en una herramienta de gran utilidad para facilitar el 

recuerdo de personas que tengan algún tipo de dificultad sensorial o cognitiva.  

Figura 3 - Ejemplo de hostspot empleado. Fuente: captura de pantalla de la aplicación (SAV, 
2020). 

Figura 2 - Ejemplo de texto empleado en la aplicación. Fuente: captura de pantalla de la 
aplicación (SAV, 2020). 
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CONCLUSIONES 

La aplicación desarrollada hemos comprobado que facilita el desarrollo de la vida diaria 

de aquellas personas que presentan discapacidad cognitiva, favoreciendo su independencia 

y mejorando su seguridad en relación con los desplazamientos y la movilidad en el ámbito 

territorial.  

La herramienta digital ha contado con una favorable acogida entre las asociaciones de 

personas con discapacidad cognitiva, empleándose para la preparación de visitas culturales. 

La misma permite experimentar a estas personas, con carácter previo, la visita de una 

manera virtual, lo que les reduce la desconfianza e inseguridad ante un entorno 

desconocido. 

Tal ha sido el éxito de la aplicación que ha sido incluida en los ejemplos de buenas 

prácticas Strategy 21 del Consejo de Europa, en la categoría Itinerarios patrimoniales para 

discapacidades intelectuales. 

Además de todos estos beneficios, estimamos que el recurso puede repercutir en 

mejorar la empleabilidad de este colectivo al hacer más comprensible y facilitar la 

experimentación previa de la movilidad con respecto el acceso a los centros de trabajo.  

Por último, nos gustaría destacar que, aunque la aplicación ha sido especialmente 

diseñada para personas con discapacidad cognitiva, esta no tiene porqué cerrarse a un 

determinado colectivo, sino que se puede adaptar según las necesidades sensoriales y 

cognitivas de distintos sectores socialmente vulnerables. 
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RESIGNIFYNG AND (IN)CLUDING: A VIEW OF COLÉGIO CATAGUASES FROM THE VIEWPOINT OF 

INCLUSION 

Alessandra Furtado de Oliveira (1); Ruth Maria Mariani Braz (1);  
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RESUMO 

A cidade mineira de Cataguases possui 16 edificações tombadas pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, pelo seu conjunto histórico, artístico e 

arquitetônico, que teve importantes expoentes do estilo Modernista Brasileiro. O objetivo 

deste artigo é descrever a construção desse espaço, como um lugar de integração e 

facilitador da circulação de pessoas com e sem deficiências, para que todas pudessem 

usufruir de obras de artistas consagrados. Utilizamos uma pesquisa documental nas bases 

científicas e nos registos da cidade. Como resultado encontramos que a escola foi de 

responsabilidade do fazendeiro e escritor Francisco Inácio Peixoto, que via a necessidade 

da construção de uma escola secundária local, livrando os estudantes do traslado para a 

capital. Concluímos que o Colégio Cataguases é um exemplo de arquitetura inclusiva e 

funcional projetada para essa finalidade, seguindo o modelo de Desenho Universal de 

Aprendizagem. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Inclusão; Patrimônio Cultural; Desenho Universal de 

Aprendizagem. 

ABSTRACT 

The mining town of Cataguases has 16 buildings listed by the Instituto do Patrimonies 

Historic e Artistic Nacional, for its historical, artistic, and architectural ensemble, which had 

important exponents of the Brazilian Modernist style. The purpose of this article is to 

describe the construction of this space, as a place of integration and facilitator of the 

movement of people with and without disabilities, so that everyone could enjoy works by 

renowned artists. We used documentary research in the scientific bases and in the city 

records. As a result, we found that the school was the responsibility of the farmer and writer 

Francisco Ignacio Peixoto, who saw the need to build a local secondary school, freeing 

students from the transfer to the capital. We conclude that College Cataguases is an 

example of inclusive and functional architecture designed for this purpose, following the 

Universal Learning Design model. 

Keywords: Accessibility; Inclusion; Cultural heritage; Universal Learning Design. 
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INTRODUÇÃO 

A cidade de Cataguases está situada na Zona da Mata do Estado de Minas Gerais, sua 

colonização remonta ao início do século XIX, e possui estreito vínculo com a agropecuária e 

à cafeicultura. Posteriormente, no início do século XX, foi palco de indústrias ligadas ao ramo 

têxtil e metalúrgico, e foi graças a esse capital oriundo desses ramos e de algumas pessoas 

que os administrava, que foi possível a criação de tantas obras e edificações que deram a 

cidade um status de “princesinha da Zona da Mata”. (Pereira, 2016). 

É importante destacar que a cidade não se destaca somente no que tange ao patrimônio 

urbanístico. A cidade também foi o cenário para as primeiras incursões de Humberto Mauro, 

um dos pioneiros do cinema no Brasil, e de um movimento literário, que tinha inspiração no 

Movimento Modernista ocorrido em São Paulo (Caetano, 2015).  

A cidade possui uma certa curiosidade, porque saí do modelo mais comum dos processos 

realizados pelos tombamentos federais do esta do.  Ela foge do padrão constante da 

representatividade do período colonial e/ou barroco mineiro. (Pereira, 2016). A riqueza 

advinda da terra que possibilitou a edificação de cerca de 16 edificações, (Figura 1) foi o café 

e a estrada de ferro Leopoldina Railway, que foi construída para poder fazer com o mesmo 

fosse escoado até a capital do país, que na ocasião era o Rio de Janeiro. (Ferreira, 2016). 

Figura 1 - Mapa do IPHAN com a localização das edificações tombadas em Cataguases. 
Fonte: https://bityli.com/ZrHIsSS 
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COMO OCORREU O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO EM CATAGUASES 

Em 1905, a cidade de Cataguases já contava com serviços básicos como o dos Correios 

(1872), de rede de esgoto e de água potável (1892), e uma linha férrea que transportava o 

café até a capital no Rio de Janeiro, a The Leopoldina Railway Company (1877), sendo que 

nesse mesmo ano de sua inauguração foi criado também a Companhia Fiação e Tecelagem 

de Cataguases (CFTC), numa parceria com alguns empreendedores locais que tinha como 

inovação o fato de operar com teares movido a álcool, vapor e petróleo (Caetano, 2015). 

Devido a impulsão promovida por essa variedade de fontes de energia, três acionistas da 

fiação fundaram nesse mesmo ano a Companhia Força e Luz Cataguases-Leopoldina (CFLCL), 

que na atualidade ainda está na ativa, com o nome de Energisa, produzindo e distribuindo 

eletricidade. (Caetano, 2015). Na época a companhia de tecidos passou a utilizar teares 

elétricos vindos da Inglaterra, que chegavam a produzir mensalmente cerca de 15 mil 

metros quadrados de tecidos. Fazendo que a CFTC se tornasse a terceira sociedade anônima 

do Brasil a obter registro na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro (Caetano, 2015). 

Em 1910, ocorreu uma grave crise devido à falta de algodão, matéria-prima para a 

sobrevivência da CFTC, e foi nesse momento que Manoel Inácio Peixoto assume o seu 

passivo e em 1911, ela passa a se chamar “M. Inácio Peixoto”, e em 1913, esse comerciante 

lusitânico, que nasceu nos Açores, consegue em definitivo capital para integralizar a compra 

da fábrica que passa então a se chamar “M. Inácio Peixoto & Filhos” (Caetano, 2015) 

É importante destacar que foi nesse contexto de mudanças, que se chegava a conclusão 

do quanto era necessário um estabelecimento de ensino secundário em Cataguases, uma 

vez que ao término dos estudos iniciais, quem poderia dar sequência aos estudos tinha que 

se deslocar para a cidades maiores em busca de sua complementação, e isso trazia aos 

habitantes locais uma certa desvantagem em relação a estes (Caetano, 2015). Segundo 

Romanelli (1978), citado por Caetano (2015, p. 4): 

Naquela época, o sistema federativo instituído pela Constituição da República de 

1891 estabeleceu, em termos de legislação educacional, uma dualidade de 

sistemas. Ficando ao encargo da União a criação de instituições de ensino superior 

e secundário nos Estados e prover a instrução secundária do Distrito Federal.  

Competindo aos Estados prover e legislar sobre a educação primária; na prática, 

porém, os Estados se incumbiram do ensino profissionalizante também, com as 

famosas Escolas Normais para as moças e as Escolas Técnicas para os rapazes. Um 
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sistema que vinha se mantendo desde o Império e oficializava a distância entre a 

educação da classe dominante (escolas acadêmicas e escolas superiores) e a 

educação do povo (escola primária e profissional), um retrato da organização social 

brasileira (Romanelli, 1978, Apud, Caetano, 2015, p. 4). 

Na ocasião, a União assegurava o funcionamento do Colégio Pedro II e do Ginásio 

Nacional, em sistema de internato e externado, e alguns dos estados, um ginásio nas 

capitais. Era comum que em regiões do interior do país as instituições secundaristas fossem 

asseguradas por beneméritos da iniciativa privada local. E foi assim também que ocorreu no 

caso do Colégio Cataguases (Caetano, 2015). 

COMO O ANTIGO GINÁSIO MUNICIPAL SE TRANSFORMOU NO COLÉGIO CATAGUASES 

O Ginásio de Cataguases, foi criação dos imigrantes portugueses, Manuel Inácio Peixoto, 

que era o dono da fábrica de tecidos, e de João Duarte Ferreira, que era um político local. 

Para consolidar e administrar essa nova aquisição, eles fundaram a firma Peixoto, Duarte & 

Cia. Os anos iniciais não foram promissores, tanto que o seu primeiro diretor o Padre 

Theófilo, não completou um ano de gestão. Em seguida o colégio ficou sob a orientação do 

Instituto Metodista Grambery, de Juiz de Fora, de 09 de fevereiro de 1911 até 27 de 

novembro de 1913 (Costa, 1977, apud, Caetano, 2015, p. 5).  

No ano de 1914, o colégio filiou-se ao Ginásio São José de Ubá, cujos proprietários e 

diretores eram os professores: José Januário Carneiro e Antônio Amaro Martins da Costa. 

Estes confiaram ao professor Arnaldo Carneiro Viana juntamente com o Professor Antônio 

Amaro, a direção do colégio até 1917, data em que o professor Amaro mudou para 

Cataguases, onde assumiu a direção do colégio até 1923, data em que comprou o terreno e 

edifício. Foi um período em que o Ginásio alcançou grande notoriedade na região (Silva, 

2005, apud, Caetano, 2015, p. 5). 

Em 3 de março de 1914, o Governo Estadual consentiu seu funcionamento como escola 

Normal, e em 10 de fevereiro de 1925, ela foi desmembrada do Colégio passando a ser 

gerida pelas Irmãs Carmelitas da Divina Providência, e dois anos depois, o Ginásio passa a 

se chamar Ginásio Municipal de Cataguases. Em 1934, foi arrendado pelos Padres 

Agostinianos, porém no ano seguinte, a direção retornava para o professor Antônio Amaro. 

(Caetano, 2015). Na década de 40, após a aposentadoria do professor Antônio Amaro, e com 

a possibilidade do colégio ser fechado por não ter quem continuasse o seu trabalho, o 
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edifício e terreno foram vendidos para Francisco Ignácio Peixoto, que passa a ser diretor 

juntamente com Manuel das Neves Peixoto. 

No ano de 1942, a firma Peixoto & Cia logrou o espaço e seus diretores passaram a ser: 

Francisco Ignácio e Manuel das Neves. Como o edifício necessitava de reformas, 

encomendaram esse projeto a Oscar Niemeyer, em 1945 e ao longo de 4 anos o projeto foi 

tomando forma. (Costa, apud Caetano, p. 6). 

A INFLUÊNCIA MODERNISTA NA CONSTRUÇÃO DO COLÉGIO CATAGUASES 

Em 1922, mais precisamente em São Paulo, com a 1ª Semana de arte Moderna, no Teatro 

Municipal de São Paulo, vários artistas que tinham projeção no período como: Mário de 

Andrade, Oswald de Andrade, Anita Malfatti, Heitor Villa-Lobos, Tarsila do Amaral e outros, 

iniciaram um movimento que propunha romper com os padrões europeus e criar um 

modelo nacional. (Da Silva, 2019). E é grande a inspiração por parte desses artistas no 

progresso que se observava do período, que se refletia também na sociedade e nas suas 

obras, o que foi se estendendo a outros campos artísticos como a literatura, onde 

procuraram ressignificar a estética se aproximando dos modelos nacionais. 

Essa “revolução” estética se estendeu a outros recantos do país, impulsionada pelos 

filhos das elites paulistas que estudavam na Europa e replicavam o conhecimento adquirido 

sob a ótica nacional criando uma cultura afirmativa nacional. Em Cataguases ela se 

manifestou em 1927 em um movimento que rendeu uma revista por nome de Verde (Da 

Silva, 2019). Esse movimento tinha a peculiaridade de não se inspirar, como os demais do 

período, em nenhum modelo europeu. Eles afirmavam que queriam independência no 

modo de se inspirar e de fazer as suas criações: 

A liberdade formal, nesse mérito, típico expediente modernista, esteve presente na 

revista Verde de modo bastante singular. Por demais arrojados para a época, os 

textos evidenciavam profunda compreensão da proposta estética modernista, 

construindo-se, a partir disso, uma espécie de “mineiridade”. É a literatura, nessa 

medida, um modo de o movimento registrar situações típicas e cotidianas de 

Cataguases, como as festas interioranas, a fazenda da família, os operários na 

construção das estradas de rodagem e nas pedreiras – todas situações não raras 

veementemente marcadas pela crítica à sociedade e a seus costumes (Da Silva, 

2019, p. 43). 
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Francisco Ignácio Peixoto, além industrial, fazendeiro, advogado, professor de História do 

antigo ginásio, era também escritor e contribuía com a revista Verde, (Caetano, 2015), de 

modo que era inegável como todas essas informações perpassavam pela sua pessoa e 

reverberava em suas ações, talvez tenha vinda desse ímpeto a necessidade de procurar o 

arquiteto Oscar Niemeyer que na ocasião já era uma referência em obras com temáticas 

modernistas, vide o prédio do Ministério da Educação no Rio de Janeiro e o conjunto da 

Pampulha em Belo Horizonte (Caetano, 2015). 

O colégio foi construído com a influência dos princípios de Le Corbusier, na sustentação 

da construção feita sobre pilotis, (Figura 2), criando uma infraestrutura para que no seu 

interior e entorno, permitisse que o maior número de pessoas pudessem usufruir do seu 

espaço, e foi pensado de uma forma inovadora e pioneira, na acessibilidade, o que é visível 

nas rampas de acesso do seu interior (Figura 3), tornando as dependências do colégio, 

lugares sem grandes obstáculos para a pessoa que tem mobilidade reduzida. Esse fato por 

si só, já demonstra uma forma de buscar a inclusão de “todos”, nesse espaço, onde por 

muitas vezes, devido a estrutura do imóvel feito de forma a atender somente um grupo 

dentro do “suposto padrão de normalidade”, o que tornava muitas escolas excludentes 

(Leite, et al, 2022).  

Além da possibilidade de inclusão, percebemos em vários detalhes a aplicabilidade do 

Desenho Universal de Aprendizagem no que tange a arquitetura, que tem como proposta 

aplicar a maior parte possível de seus conhecimentos na obra, para que ela seja o mais 

acessível possível, independentemente de idade, capacidade ou status de vida de quem vá 

usufrui-la (Leite, et al, 2022), podendo ser descritos da seguinte forma:  

Figura 2 - Foto da lateral do Colégio Cataguases 
destacando seus pilotis. Fonte: Acervo das autoras 

Figura 3 - Foto das rampas do interior do interior do 
Colégio Cataguases. Fonte: Acervo das autoras 
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São sete princípios do Desenho Universal, criados pela arquitetura para pensar na 

organização do espaço e serviços para acessibilidade de acordo com o Center for 

Universal Design1. Os princípios são: Uso equitativo, Flexibilidade no uso, usos 

simples e intuitivos, Informações de fácil percepção, Tolerância ao erro, Baixo 

esforço físico e Dimensionamento e espaço para aproximação para aproximação e 

uso (Leite, et al, 2022, p.197) 

A planta livre do edifício, permite que as paredes não tenham a função estrutural 

esperada e sua fachada permite a visão total do hall de entrada, a qual é formada por vidros 

permitindo ao visitante ter contato com o painel Tiradentes (1949) (Figura 4), feito por 

Cândido Portinari. Estudiosos afirmam que ele foi um ensaio para a execução dos painéis 

Guerra e Paz, que estão na sede da Organização das Nações Unidas. O painel original foi 

vendido em 1977, para o governo de São Paulo por 4 milhões de cruzeiros, e atualmente 

pode ser visto no Memorial da América Latina (MASP) (Caetano, 2015), em seu lugar foi 

instalado uma réplica com as mesmas dimensões. É importante destacar que essa não é a 

única obra de Portinari que figurava na cidade. Na praça, Francisco Ignácio Peixoto, que fica 

localizada no Bairro Vila Tereza, existe um mural tombado pelo IPHAN, com o nome de 

“Fiandeiras” (1956), e que faz alusão a mulheres que estão executando os processos de fiar. 

As janelas são compostas por brise soleil (Figura 5), na vertical mais compatível com o sol 

dos trópicos, cuja finalidade é promover iluminação, permitindo que o ambiente seja 

refrescado pelas brisas ocasionais. O jardim do entorno teve o paisagismo feito por Burle 

Marx, que primou pela vegetação exuberante, sucedendo em cascata de acordo com o 

tamanho das plantas numa escala crescente. Ao lado da entrada principal, temos uma 

escultura denominada “O Pensador” (Figura 6), feita por Jan Zack, e seu nome suscita um 

indício do que seria o prédio, um fomento ao pensamento crítico de seus ocupantes, 

docentes e discentes. 

Figura 4 - Painel “Tiradentes” (1949), de Cândido Portinari. Fonte: Acervo das autoras 
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Em uma das suas entradas há painel de pastilhas, de Paulo Wernek, cujo nome é 

“Abstrato” (Figura 7), uma ode ao que se apregoava no pós-guerra paulista, de onde vinham 

as principais referências ao modernismo tupiniquim.  

O mobiliário foi projetado por Joaquim Tenreiro tem em suas cadeiras um convite ao 

acolhimento e receptividade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos que enquanto em muitos estabelecimentos destinados à educação 

predominava um ar de clausura e introspeção, todo o ambiente desta escola permitiu, 

através de orientações veladas de um desenho universal de aprendizagem, implícito ou não, 

a substituição do padrão de outrora, tradicional e austero. Assim surge um ambiente 

acolhedor, propício ao pensamento, cuja influência ecoou para além das fronteiras mineiras 

e paulistas. 

Figura 5 - Foto da lateral do Colégio Cataguases que 
mostra suas janelas e parcialmente jardins.  
Fonte: Acervo das autoras 

Figura 6 - Foto de escultura “O Pensador”, obra 
de Jan Zack. Fonte: Acervo das autoras 

Figura 7 - Painel “Abstrato” de Paulo Wernek. Fonte: Acervo das autoras 
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MALETAS PEDAGÓGICAS: UM PROJETO DE INCLUSÃO 

PEDAGOGICAL BRIEFCASES: AN INCLUSION PROJECT 

Tânia Vilhena (1) 
(1) Universidade de Lisboa, Faculdade de Belas-Artes; artpessoa@gmail.com 

RESUMO 

A maleta pedagógica pretende incluir materiais para todos os vértices da inclusão (visual, 

auditiva, intelectual e motora), com produtos lúdico-pedagógicos que cumpram o propósito 

da arte e cultura para todos. A maleta procura também suscitar a reflexão por parte do 

público sem necessidades especiais, confrontando-o com esta realidade, próxima de todos; 

o exercício de se colocar no lugar do outro é fundamental. Este projeto foi pensado, como 

primeira experiência, para o Centro de Arquivo e Documentação da CGTP-IN, sendo um 

centro difusor de cultura que custodia um acervo bibliográfico, um arquivo histórico e um 

acervo museológico bastante ricos e diversificados.  

As maletas pedagógicas, na sua maioria, estão associadas ao serviço educativo dos 

museus e frequentemente não são inclusivas. Este projeto pretende alargar este conceito 

de maletas pedagógicas a qualquer instituição detentora de património ou memória 

histórica e pensar na construção de maletas pedagógicas que sejam, elas também, 

inclusivas. 

Palavras-chave: Maletas pedagógicas; inclusão; acessibilidade; património. 

ABSTRACT 

The pedagogical suitcase plans to include materials for all aspects of inclusion (visual, 

auditory, intellectual and kinesthetic) with playful-pedagogical solutions that fulfill the 

purpose of art and culture for all. The suitcase also seeks to arouse reflection on the part of 

the public without special needs, confronting them with this reality that encompasses us 

all. Trying to put ourselves in somebody else’s shoes is fundamental. This project was 

designed, as a first experience, for the Archive and Documentation Center of the CGTP-IN, 

being a cultural information center that hosts a bibliographic collection, a historical archive, 

and a very rich and diverse museum collection. 

Pedagogical suitcases, for the most part, are associated with the educational services of 

museums and are often not inclusive. This project aims to extend this concept of 

pedagogical suitcases to any institution holding heritage or historical legacy and to think 

about the construction of pedagogical suitcases that are themselves inclusive. 

Keywords: Pedagogical briefcases; inclusion; accessibility; heritage. 
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TEXTO DO ARTIGO 

«Todos têm direito à fruição e criação cultural [...]»; «Incube ao Estado, em 

colaboração com todos os agentes culturais: a) Incentivar e assegurar o acesso de 

todos os cidadãos aos meios e instrumentos de ação cultural [...]». (Constituição da 

República Portuguesa, art.º 78, pontos 1 e 2). 

A inclusão e a acessibilidade cultural estão previstas na nossa Constituição, não como 

recomendação, mas como garantia de acesso a todos os cidadãos. Este é um facto que não 

se cumpre, não temos todos os equipamentos culturais prontos a receber pessoas com 

deficiência, quer seja física ou intelectual; não há programas adaptados que acolham 

pessoas com deficiência em todos os museus, por exemplo. Para verificar esta realidade não 

é preciso sair da capital do nosso país, está explícita em quase todos os equipamentos 

culturais de Lisboa esta ausência. A acessibilidade não são só as barreiras físicas, mas 

também barreiras intelectuais; é preciso disponibilidade das equipas destas instituições 

para fazer o que está previsto na Constituição, já não é suficiente falar sobre a questão da 

cultura para todos, é extremamente necessário fazer. Não é uma crítica, é uma constatação 

da ausência destes conteúdos adaptados a pessoas com deficiência. O pouco que seja 

possível fazer já é muito para quem até agora não teve acesso ou teve pouco acesso à fruição 

cultural. 

Desta premissa nasce o projeto “maletas pedagógicas inclusivas” (Figura 1), que integra 

a minha tese de mestrado sobre o tema: A coleção museológica da CGTP-IN, na qual dedico 

um subcapítulo à criação de maletas pedagógicas, que no decorrer do trabalho se tornaram 

inclusivas. O Centro de Arquivo e Documentação (CAD) da Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional (CGTP-IN) tem, nos últimos anos, 

trabalhado no sentido de tornar o seu espólio inclusivo e acessível a todos, com algumas 

iniciativas e programas dedicados a pessoas com deficiência; como exemplos, a exposição 

comemorativa do 50.º aniversário da CGTP-IN, na qual todos os painéis tinham 

audiodescrição; e uma visita guiada ao espólio museológico da CGTP-IN para pessoas com 

baixa visão ou invisuais, ambas as atividades em parceria com a Associação Portuguesa de 

Deficientes (APD). É um caminho que esta confederação sindical promove e trabalha, e o 

CAD, como agente cultural, trabalha para a melhoria desses acessos. 
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No âmbito do II Encontro de Acessib ilidade e Inclusão na Arte e no Património foi 

possível passar da ideia no papel para a concretização do projeto “maletas pedagógicas 

inclusivas”, um protótipo a ser melhorado e explorado para melhor servir todos. A ideia 

principal é inclusão, não diferenciação, portanto esta maleta foi pensada para todos e todas 

que queiram usufruir. Na medida em que as maletas pedagógicas originalmente são 

solicitadas em ambiente escolar, os conteúdos abrangem praticamente todas as idades 

escolares, da pré-escola até ao ensino secundário. Com materiais diversificados para captar 

os diferentes vértices de necessidades (auditiva, visual, motora, intelectual), com produtos 

lúdico-pedagógicos. As atividades podem ser executadas numa mesa, o que permite a 

participação de pessoas com deficiência motora juntamente com pessoas sem deficiência. 

Alguns produtos estão em tinta e simultaneamente em braille e em áudio; algumas 

atividades apelam à coordenação sensorial. 

O facto de que a maioria dos equipamentos culturais são vazios em medidas inclusivas 

deve-se também à ausência de trabalho desenvolvido no ensino; a ausência de inclusão é 

um problema de base; se não é trabalhada e questionada a fruição cultural nas escolas, será 

pouco provável que este tema seja relançado posteriormente; se, em ambiente escolar, os 

alunos com deficiência têm as suas atividades distintas dos demais alunos, continuamos a 

conviver na diferença e não na inclusão. 

Para desenvolver este projeto da maleta pedagógica inclusiva, além de todo o material 

disponível que existe no CAD, era importante entender onde o tema do trabalho se encaixa 

no ensino e nas escolas portuguesas. Não como um tema abordado na disciplina de História, 

Figura 1 - Protótipo de maleta pedagógica inclusiva 
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subentendido como um tema de passado, mas como tema atual e importante para a 

educação dos jovens. 

No domínio da educação para a cidadania, o Ministério da Educação editou um 

documento orientador: Referencial de Educação para o Mundo do Trabalho, que abrange a 

educação pré-escolar até ao ensino secundário. Este documento trabalha temas globais 

como: 1. O mundo do trabalho: enquadramento e evolução; 2. Trabalho digno; 3. A 

segurança e a saúde no trabalho; 4. Trabalho, igualdade de oportunidades e não 

discriminação; 5. Desempenho profissional e organizacional: fatores determinantes; 6. A 

integração no mundo do trabalho.  

É fundamental o tratamento destes temas nas escolas. Desde sempre, o trabalho é o 

centro das nossas vidas, somos crianças, ficamos na escola enquanto a nossa família está a 

trabalhar, saímos da escola, mergulhamos no mundo do trabalho, muitas vezes sem nada 

saber sobre este mundo que muito nos ocupa na vida. São temas que podemos abordar e 

trabalhar de forma simples ou mais complexa, dependendo do ano de escolaridade, 

havendo temas possíveis de trabalhar desde a pré-escola até ao ensino secundário, como é 

exemplo: “Trabalho digno: princípios e direitos fundamentais no trabalho”. O que pretende 

este tema? Refletir sobre os desafios que se colocam a diferentes atores do mundo do 

trabalho na defesa dos princípios e direitos fundamentais do trabalho, cabendo a cada 

professor, educador e profissional de museus e centros de memória adequar a forma como 

apresentar e desenvolver estes temas de debate e reflexão em contexto de sala ou visita. 

Porque é que o CAD pode oferecer materiais que ajudam nesta reflexão? Porque são 

temas que necessitam de leveza, tornando a aprendizagem mais simples. Estes materiais 

permitem conhecer a história do movimento sindical. Para o efeito, a CGTP-IN fundou a 

Escola Bento de Jesus Caraça (1991), uma escola profissional com delegações em vários 

pontos do país, o que revela a preocupação educacional reconhecida, que também se 

reflete na própria confederação, que tem um departamento cuja missão passa por combater 

a discriminação, e uma organização específica destinada à juventude trabalhadora, a 

Interjovem.  
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Na Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, os dados estatísticos sobre as 

necessidades especiais de educação referentes ao último ano letivo disponível, 2017/2018, 

revelam que 87039 crianças têm necessidades especiais de educação (Figura 2). 

O processo inclusivo, quer no ensino quer nos equipamentos culturais e de memória, 

deveria ser indispensável e não uma questão a colocar-se quando se fazem opções de oferta 

cultural, só assim a inclusão se torna rotina e não uma questão a debater. 

MATERIAIS DA MALETA PEDAGÓGICA INCLUSIVA 

Os materiais da maleta pedagógica incluem exemplares de arquivo, de biblioteca e da 

coleção museológica do CAD, como: uma réplica da convocatória, de 1 de Outubro de 1970, 

para a primeira reunião da Intersindical, que se realizaria a 11 do mesmo mês e ano, em 

tinta, em braille e em áudio; um exemplar da edição comemorativa do 50.º aniversário do 

jornal Alavanca; uma réplica de uma banda desenhada sobre a fundação da Intersindical, 

em tinta e em áudio; um exemplar dos estatutos da CGTP-IN; uma reprodução em papel de 

uma pintura a óleo de Álvaro Perdigão, de nome “Uma flor na madrugada”, oferecida em 

1980 à CGTP-IN. 

Figura 2 - Necessidades especiais de educação. Dados estatísticos. Ano letivo 2017/2018. Direção-Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciência. 
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A maleta também inclui materiais que sugerem atividades específicas, como um kit de 

limpeza de documentos de arquivo, que contém uma réplica de um documento, uma escova 

de cedro, uma borracha acid free, e uma fita adesiva Lineco; carimbos (Figura 3), que 

permitem escrever frases sem ser de forma manuscrita, simulando a imprensa clandestina 

na época da ditadura; um jogo de tabuleiro criado com o propósito de integrar a maleta, de 

nome “À descoberta da CGTP-IN” (Figura 4), por se tratar de perguntas sobre temas 

relacionados com esta confederação sindical, como a sua fundação, os seus estatutos, os 

seus princípios, sobre o CAD, repressão e censura, e história geral da instituição. 

O objetivo passa por todos conhecerem um pouco mais sobre a instituição e o seu espólio 

documental e museológico atrav és de um jogo simples, à semelhança de muitos outros 

jogos de tabuleiro. A base do jogo tem um fundo neutro, com todas as casas assinaladas a 

preto, possibilitando a participação de pessoas com baixa visão. É um jogo de perguntas e 

respostas em cartões, com o fundo branco e as perguntas e respostas a preto, sendo que 

cada tema tem uma cor que sobressai no cartão. Não se pretende criar um design que 

Figura 3- Réplica de carimbos que simulam a imprensa clandestina na época da ditadura. 

Figura 4 - “À descoberta da CGTP-IN”, jogo de tabuleiro. 
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agrade a quem tenha ou não necessidades, a ideia central é a de incluir todos na mesma 

aprendizagem sem que isso altere significativamente a forma de representar os conteúdos. 

É uma proposta de atividade para todos e todas e que também promove a interação entre 

pessoas com e sem necessidades especiais, sem distinção; este tipo de atividades em 

contexto escolar proporciona uma aprendizagem cívica a todos os envolvidos, o respeito 

pela diferença do nosso semelhante e o convívio com a diferença, tornando-a parte dos 

nossos dias. Alguns dos documentos disponíveis na maleta servem de consulta para obter 

as respostas a este jogo, como a edição comemorativa do 50.º aniversário da CGTP-IN do 

jornal Alavanca, a banda desenhada sobre a história da Intersindical e os estatutos. 

O kit de limpeza de documentos de arquivo (Figura 5) proporciona uma pequena 

experiência de como os arquivistas tratam estes documentos, antes do seu 

acondicionamento correto. Nesta experiência, a limpeza é feita com uma escova de cedro 

e uma borracha acid free, para o caso de ser necessário limpar alguma sujidade no 

documento. Se existirem pequenos rasgos no papel, com este kit é possível uni-los com uma 

fita autocolante livre de ácidos. O recurso a uma lupa e ao gravador (Figura 5) são objetos 

voláteis nesta experiência, o que quer isto dizer? Que podem ser utilizados para observar 

melhor os documentos e fazer os registos com o gravador. Este último tem uma utilidade 

dupla, tem todos os áudios que integram a vertente inclusiva e pode ser utilizado para o 

registo de qualquer atividade proposta na maleta por parte dos participantes.  

 

A proposta de atividade livre, como o próprio nome indica, não pressupõe uma regra ou 

atividade concreta a realizar, a importância desta atividade é a exploração dos objetos. Foi 

Figura 5 - Kit de limpeza de documentos de arquivo. 
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pensada para pessoas com necessidades especiais ao nível intelectual, uma vez que procura 

captar a atenção através dos sentidos. Trata-se de uma mesa de luz na qual é possível 

manusear vários instrumentos, contemplados na maleta, de forma criativa, sem regras. São 

fornecidos objetos que representam o logótipo da CGTP-IN, uma espiga, uma caneta de 

aparo e uma chave inglesa, podendo-se associá-las ao desenho, em papel, do logótipo; uma 

reprodução em papel da pintura de Álvaro Perdigão; algumas réplicas de autocolantes e 

imagens retiradas de boletins sindicais que representam muito claramente alguns dos 

princípios e lutas da CGTP-IN; as personagens da banda desenhada da Intersindical num 

folheto em forma de fole; alguns recortes circulares de papel colorido; uma janela feita em 

cartão acompanhada de pedaços de folhas translúcidas às cores (Figura 6).  

É uma atividade que faz questionar: Qual o objeto? Para que servirá este conjunto de 

objetos? Esta ideia está profundamente ligada à pedagogia e tem a sua origem numa cidade 

italiana de nome Reggio Emilia, onde as escolas usam mesas de luz em que podem ser 

utilizados diversos objetos. Porque é que é tão importante esta forma de aprendizagem? 

Porque as crianças/adolescentes se tornam protagonistas das suas ações; processo de 

aprendizagem surge de forma natural e mais confiante; estimula a curiosidade natural da 

criança quando o elemento de luz é acionado: a curiosidade, aliada à satisfação provocada 

pelas novas descobertas, estimula imediatamente a criatividade. É importante que a 

criança/adolescente e jovem tenha liberdade na construção das suas brincadeiras e 

descobertas com a mesa de luz, para que o resultado seja satisfatório. 

Figura 6 - Materiais para a mesa de luz. 
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CASO PRÁTICO: 

Esta experiência com todos os elementos existentes na maleta foi possível testar numa 

criança em idade pré-escolar, que de forma espontânea associou imagens e identificou 

elementos iguais no papel e em objetos, contornou formas, experimentou sombras, cores, 

sobreposições. 

O resultado é evidente: liberdade, observação, experiência, coordenação motora, 

experiência cromática. Os resultados podem ser sempre diferentes, uma vez que no centro 

da aprendizagem está a criança/adolescente ou jovem. Podemos observar pelas imagens 

que esta experiência proporcionou a assimilação de objetos com imagens; a assimilação de 

imagens idênticas em diversos suportes; o decalque; o efeito de luz num folheto de fole; a 

exploração das cores, sombra, organização, observação, sobreposição de materiais e seus 

efeitos (Figuras 7-9).  

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Caso prático: associação de objectos a imagens. 

Figura 8 - Caso prático: decalque, sombra em imagens 
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CONCLUSÃO 

As possibilidades desta maleta são inúmeras, porque estamos no início e ainda há muito 

por explorar e concretizar. Existe um conjunto de objetos provindos da coleção museológica 

da CGTP-IN que podem ser trabalhados e estabelecidas ligações diretas aos documentos e 

ao acervo bibliográfico. Pins, medalhas, cerâmica, bandeiras, esculturas; réplicas de 

instrumentos musicais; jornais; edições próprias; arquivo fotográfico. Tendo por base estes 

materiais, existem várias histórias a serem contadas, quer seja numa maleta pedagógica, 

numa exposição, numa visita, ou qualquer atividade que estes materiais possam 

potencializar. A inclusão é a não diferenciação entre as pessoas pela sua condição física ou 

intelectual, não é criando conteúdos próprios para pessoas com deficiência que vamos 

incluir pessoas na sociedade e na cultura, é adaptando conteúdos e proporcionando uma 

experiência semelhante e, se possível, em simultâneo com pessoas sem qualquer 

necessidade especial, porque inclusão deve ser integração. 
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O USO DE NOVOS MATERIAIS NAS INTERVENÇÕES PARA ACESSIBILIDADE NO PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

THE USE OF NEW MATERIALS IN INTERVENTIONS FOR ACCESSIBILITY IN CULTURAL HERITAGE 

Rosana Santana dos Reis (1) 
(1) Universidade do Estado da Bahia (UNEB); rsreis@uneb.br 

RESUMO 

Adaptações para acessibilidade em sítios preexistentes exige abordagem projetual 

própria da contemporaneidade. Este texto objetiva abordar a inserção de materiais 

contemporâneos em projetos de ampliação da acessibilidade na preexistência. A 

metodologia adotada centrou-se no estudo dos critérios de intervenção no patrimônio 

arquitetônico e urbanístico e na observação de soluções utilizadas na implantação de 

elementos de acessibilidade em sítios culturais do Brasil, Portugal e Itália. Entre os materiais 

que representam intervenções contemporâneas, destaca-se o vidro, por possuir a 

transparência que se deixa transpassar pelo sentido da visão, e os metais, por serem 

amplamente utilizados em soluções para acessibilidade. Exemplos de materiais metálicos 

apropriados: o titânio, o alumínio e alguns tipos de aço, como o aço inoxidável e o aço 

corten. Conclui-se que a definição criteriosa dos materiais adequados pode proporcionar 

soluções para acessibilidade com qualidade estética e cumprir os princípios do restauro e 

do design universal de modo criativo e inovador. 

Palavras-chave: Acessibilidade; patrimônio cultural; novos materiais; vidro; metal.  

ABSTRACT 

Adaptations for accessibility in preexisting sites require a projective approach specific to 

contemporaneity. This text aims to address the insertion of contemporary materials in 

projects to expand accessibility in the preexistence. The methodology adopted focused on 

the study of intervention criteria in architectural and urban heritage and on the observation 

of solutions used in the implementation of accessibility elements in cultural sites in Brazil, 

Portugal, and Italy. Among the materials that represent contemporary interventions, glass 

stands out, because it has the transparency that is transposed by the sense of vision, and 

metals, as they are widely used in accessibility solutions. Examples of suitable metal 

materials: titanium, aluminum, and some types of steel such as stainless steel and corten 

steel. It is concluded that the careful definition of the materials suitable for interventions in 

preexistence can provide solutions for accessibility with aesthetic quality and comply with 

the principles of restoration and universal design in a creative and innovative way. 

Keywords: Accessibility; cultural heritage; new materials; glass; metal. 
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INTRODUÇÃO 

Promover acessibilidade, superando-se e/ou eliminando-se as barreiras físicas, 

perceptivas e atitudinais em edifícios históricos e em sítios culturais, é uma necessidade que 

garante e promove a fruição do patrimônio cultural, ação que representa uma obrigação 

institucional daqueles responsáveis pela tutela e valorização desse patrimônio. Garantir 

acessibilidade da maneira mais ampla possível, promovendo a utilização ampliada, assegura 

o direito de todas as pessoas a plena e efetiva oportunidade de participação, visitação e 

fruição do patrimônio cultural, arquitetônico, urbanístico, paisagístico e museológico. Isso 

inclui particularmente a fruição de edifícios e sítios de valor cultural e paisagístico (parques, 

jardins, complexos, conjuntos e centros históricos e/ou arqueológicos), além dos acervos 

inseridos ou pertencentes a esses locais. 

A visitabilidade e a acessibilidade a esses bens preciosos, muitas vezes frágeis e delicados, 

testemunhos do passado e da memória a serem valorizados, exigem uma abordagem 

projetual própria do tempo de hoje, requerendo considerações metodológicas e 

disciplinares específicas. 

As intervenções de adaptação para acessibilidade em locais históricos, mesmo quando 

não são parte integrante de projetos de restauro propriamente ditos, estão sujeitas às 

mesmas normativas e requisitos legais do país onde se executa a intervenção. Além disso, 

essas intervenções podem provocar alterações nos bens onde serão executadas, implicando 

discussões sobre questões como autenticidade, valores artísticos e históricos, preservação 

da matéria original, dentre outros aspectos que fazem parte do universo da conservação e 

restauro de edificações, monumentos e sítios culturais.  

Sobre intervenções na preexistência, Pane (2019) identifica os “princípios gerais do 

restauro”: mínima intervenção, possibilidade de distinção entre o antigo e o novo 

(distinguibilidade), compatibilidade de materiais, reversibilidade, respeito à autenticidade 

e, mais recentemente, incluiu-se a sustentabilidade. A possibilidade de se distinguir entre o 

antigo e o novo e a compatibilidade de materiais, em muitos casos, podem ser princípios 

conflituosos, exigindo critérios de intervenção equilibrados. A reversibilidade é definida no 

sentido de permitir/possibilitar a retirada do material posteriormente instalado, caso 

ocorram avanços tecnológicos. Porém, Pane (2019) destaca que a reversibilidade absoluta 
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não existe, já que as intervenções deixam suas marcas. O referido autor observa que a 

sustentabilidade, por sua vez, deverá permear todo o processo de intervenção. 

Estes princípios do restauro também são citados por Külh (2009) que assim considera 

(Tabela 1): 

Tabela 1 - Princípios do restauro | Fonte: Elaborado pela autora, segundo as definições de Külh (2009). 

Assmar Filho (2018) cita ainda, além desses princípios descritos por Kuhl, outros dois: a 

utilidade e a curadoria. Esses dois princípios, embora não sejam comumente abordados nas 

teorias contemporâneas da restauração, são importantes para garantir a conservação dos 

bens culturais. 

Sobre o princípio da utilidade, Oksman (2011) reitera o uso compatível e adequado como 

fundamental para a manutenção dos monumentos. Os monumentos arquitetônicos devem 

necessariamente possuir uma utilidade, ou seja, uma função útil à sociedade, como já 

considerado pela Carta de Veneza (ICOMOS, 1964). 

Em relação à curadoria: Zancheti (2014) considera que: 

Um objeto patrimonial somente pode ser conservado se existe um agente social que 

se responsabilize pela sua guarda e manutenção. Essa guarda está associada a um 

uso socialmente reconhecível e necessário como no caso dos edifícios e das áreas 

urbanas, que sem uso decaem logo após o restauro. (Zancheti, 2014, p. 10). 

Princípio Definição 

Distinguibilidade: “Deve-se garantir que o observador não confunda a intervenção ou 
eventuais acréscimos com o que existia anteriormente, não sendo induzido 
ao engano. As intervenções realizadas devem ser documentadas e 
registradas de modo que se permita a clara distinção para as futuras 
gerações.” (KÜLH, 2009, p. 78). 

Reversibilidade ou 
retrabalhabilidade: 

“Devem ser utilizados materiais e técnicas que permitam a remoção desse 
novo elemento/material, tornando possível voltar ao estado anterior à 
intervenção e não impedindo ou inviabilizando intervenções futuras. A nova 
intervenção deverá se inserir de modo respeitoso no objeto preexistente, 
não alterando o bem em sua substância.” (KÜLH, 2009, p. 78). 

Mínima 
intervenção 

“As intervenções devem alterar o mínimo possível o bem, respeitando seus 
estratos históricos, seja enquanto documento, seja enquanto imagem.” 
(KÜLH, 2009, p. 78). 

Compatibilidade 
de técnicas e 
materiais 

“A consistência física do objeto deve ser levada em consideração. No seu 
tratamento devem ser aplicadas técnicas compatíveis, que não sejam 
nocivas ao bem e que tenham eficácia comprovada por meio de 
experimentações prévias.” (KÜLH, 2009, p. 78). 
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Ainda sobre a curadoria, Assman Filho (2018) observa que este é um princípio pouco 

abordado. Defende que “[...] é fundamental que os objetos patrimoniais possuam um 

agente responsável pela sua manutenção e conservação, caso contrário, corre-se o risco da 

aceleração da degradação desses objetos devido à falta de cuidados.” (Assman Filho, 2018, 

p. 33). 

O uso de novos materiais na implantação de acessibilidade em edifícios e sítios culturais 

deve levar em consideração esses princípios para que se garanta o respeito à preexistência 

ao tempo em que se atende à legislação e se desenvolvem projetos criativos, inovadores, 

inteligentes e inclusivos. 

ACESSIBILIDADE EM SÍTIOS CULTURAIS E O USO DE MATERIAIS NOVOS NAS INTERVENÇÕES NA 

PREEXISTÊNCIA 

Sobre o quesito acessibilidade a sítios arqueológicos e as escolhas projetuais que isso 

implica, Giardello (2013) destaca: 

Tornar fruível um sítio arqueológico é, de fato, uma operação projetual que, a partir 

de critérios consolidados do restauro e da arqueologia, de conservação e de 

manutenção de vestígios do passado, requer mais contribuições disciplinares. De 

fato, a acessibilidade em um sentido amplo implica em escolhas operacionais e de 

projeto que requerem a coexistência de abordagens metodológicas específicas, de 

múltiplos níveis funcionais e culturais, tanto materiais quanto teóricos, 

participativos e contemplativos, em parte diferentes, como uma expressão de 

razões e linguagens autônomas, que, em qualquer caso, no respeito ao valor a ser 

transmitido e comunicado, deve coexistir e persistir na mesma questão. 

(Giardiello, 2013, p. 140, tradução nossa). 

Quando se fala em componentes novos que irão ser adicionados, no caso de intervenções 

projetuais na preexistência, Giardello (2013, p. 145) considera dois caminhos principais: 

aquele da “continuidade” e aquele da “distinção”, ou seja, da semelhança e da integração 

em alternativa à separação e descontinuidade linguística e simbólica. 

O caminho da “continuidade’ ou da “separação” representa uma dialética sempre 

presente em qualquer operação de restauro, mas “[...] se quisermos olhar além do mero 

aspecto material e morfológico das intervenções, é oportuno avaliar que toda nova 

construção envolve uma intervenção em uma determinada situação histórica.” (Giardello, 

2013, p. 145, tradução nossa). 
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Zumthor, (2003) considera que a qualidade da intervenção depende da capacidade de 

dotar o novo de propriedades que estabeleçam uma relação significativa de tensão com o 

preexistente e, o novo, para encontrar o seu lugar, deverá nos estimular a olhar para o 

existente de um modo inédito. 

Nas intervenções de restauro e de visitabilidade de sítios arqueológicos é útil considerar 

outros critérios “[...] em parte inexplorados, como aquele da ‘ausência’ como valor oposto 

àquele da ‘presença’, e aquele da ‘leveza’, alternativo à tradicional ‘concretude’ material das 

intervenções do passado.” (Giardello, 2013, p. 145 e 146, tradução nossa). O citado autor 

observa que o princípio da “ausência” simboliza a renúncia de um aspecto físico 

prevalecente. Representa a esperança de invisibilidade e permeabilidade do novo elemento, 

a fim de não interferir no testemunho preexistente, se traduzindo, do ponto de vista prático, 

na introdução de transparência como material ou técnica com a qual se constrói sem 

contraste, sem sobreposição ou anulação. O valor de “leveza” é próprio de soluções 

construtivas e modalidade de intervenção que não tem a pretensão de alterar o 

preexistente, modificando o ambiente. “Leveza” não entendida como o oposto de “peso”, 

mas na sua concepção teórica de modalidade de intervenção “leve” (Giardello, 2013, p. 

146). 

O princípio de “ausência” leva à introdução, no âmbito do restauro e da arqueologia, de 

materiais pouco presentes, não invasivos e utilizados de modo a não interferir naquilo que 

deve ser evidenciado, ou seja, o elemento preexistente. 

Dentro desses princípios, entre os materiais que representam a ausência, o principal é o 

vidro. Falar em vidro significa falar de qualidades como a transparência que permite que 

esse material se deixe transpassar pelo sentido da visão. O vidro, utilizado como material de 

construção, pode fechar ou separar, definir e conter, sem interromper a percepção daquilo 

que está além. 

Para além dos indispensáveis aprofundamentos tecnológicos no uso de tal material, 

uma estrutura realizada apenas em vidro tem a capacidade de ser, fisicamente, um 

espaço concluso, um elemento possível de se percorrer e atravessar, uma proteção 

concreta e sólida, mas, ao mesmo tempo, graças a sua peculiaridade intrínseca, tem 

a capacidade de deixar inalterada a sua relação visual com o entorno [...]. 

(Giardello, 2013, p. 146 e 147, tradução nossa). 
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Para Giardello (2013) onde a ausência não é diretamente um fim a se perseguir, onde se 

possa ou deva aceitar inclusão ou adição de novos elementos, intervém a leveza, não como 

característica peculiar do material, mas se referindo ao modo de usar, colocando-se em 

evidência as características físicas e perceptíveis de um determinado componente já 

existente. A leveza pressupõe uma postura de respeito à estratificação histórica existente 

(Giardello, 2013) e evidencia modos de construir distintos da tradição construtiva original. 

A leveza traduz o contemporâneo e parece coerente com o desejo de ser reversível e 

flexível, conforme hoje se orienta nas intervenções na preexistência. 

Sobre o uso do vidro na arquitetura, Lignola (2013) lembra que historicamente este 

material era utilizado apenas como invólucro da edificação, em virtude da sua transparência, 

podendo equilibrar a exigência de proteção contra as intempéries e o desejo de abertura à 

luminosidade natural. 

O uso do vidro, popularizado após a Revolução Industrial, assume um importante papel 

como elemento novo, leve, transparente e símbolo de desenvolvimento tecnológico, em 

contraste com a matéria antiga presente em edifícios e sítios preexistentes. 

Lignola (2013) considera que, atualmente, graças à evolução tecnológica, pode-se tirar 

proveito, dentre as características físicas do vidro, não só da transparência, mas também 

das suas características mecânicas. Em recentes e significativas obras de edificações, já é 

difundido o uso do vidro no âmbito estrutural, em pilares, coberturas e escadas, por 

exemplo. Lignola (2013, p. 419, tradução nossa) adverte que “Construir com vidro requer 

que se leve em consideração os aspectos específicos essencialmente ligados à sua 

fragilidade intrínseca.” Porém, “Uma abordagem consciente de projeto, pode levar a 

soluções técnicas que consintam [...] chegar a níveis de confiança e segurança análogos 

àqueles obtidos, por exemplo, com o concreto ou o aço, mas com um nível de 

ecosustentabilidade inigualável.” (Lignola, 2013, p. 419, tradução nossa).  
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Para além de soluções estruturais, quando se opta pelo contraste entre o antigo e o novo, 

entre o pesado e o leve ou entre o opaco e o transparente, o vidro, segundo Andrade Júnior 

(2014), em determinadas intervenções arquitetônicas, utilizado de forma pontual, é capaz 

de destacar adequadamente a intervenção contemporânea, justamente pelo contraste com 

a preexistência. Andrade Junior (2014, p, 34) considera que “[...] é justamente esse contraste 

entre leveza e transparência do vidro frente à massa e à opacidade da edificação ou conjunto 

arquitetônico preexistente que permite que se estabeleça essa rica e interessante relação 

entre o novo e o antigo, [...].” Sugere ainda que há “[...] casos em que a adoção do vidro – 

ou de outro material igualmente leve e translúcido, como o policarbonato – é, 

indiscutivelmente, a única solução capaz de resolver um determinado problema, [...].” 

(Andrade Júnior, 2014, p. 34). 

Pelas características descritas, o vidro tem sido largamente utilizado em intervenções na 

preexistência, das mais simples às mais complexas e em ambientes urbanos, em situações 

cuja transparência do material é fator indispensável, como nos exemplos das Figuras 1 a 6. 

Na Figura 3, por exemplo, a cabine de vidro do elevador para acesso ao funicular quase não 

se nota em meio à paisagem histórica 

Figura 1 - Rampa com guarda-corpo em vidro. Igreja 
de Nossa Senhora da Encarnação, Largo do Chiado, 
Lisboa, Portugal.  Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 2 - Rampa com guarda-corpo em vidro. 
Estação de trem de Mergellina, Nápoles, Itália. 
Fonte: Acervo da Autora, 2019. 
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 Referindo-se a materiais a serem selecionados para uso em projetos de acessibilidade 

em sítios históricos e arqueológicos, Agostiano (2013) observa que: 

As intervenções projetuais voltadas a melhorar a acessibilidade devem [...] ser, o 

quanto possível, simples, evitando-se soluções muito invasivas que possam trazer 

mudanças intensas ou incompatíveis com as características ambientais ou culturais 

do sítio. Sobretudo, a escolha dos materiais a utilizar para realizar novas estruturas 

devem levar em conta as características do contexto, seja histórico ou natural 

(cores, insolação, etc.). Cada intervenção deve, por outro lado, ser avaliada em 

Figura 4 - Cabine de vidro do elevador para acesso ao 
Funicular dos Guindais, Centro Histórico da cidade do 
Porto, Portugal. Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 3 - Percurso em direção ao Funicular dos 
Guindais. Centro Histórico do Porto, Portugal. Fonte: 
Acervo da autora, 2019. 

Figura 5 - Elevador do Museu Mercati di Traiano, 
Roma, Itália. Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 6 - Elevador do Coliseu, Roma, Itália. Fonte: 
Acervo da autora, 2019. 
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função da sucessiva gestão e manutenção, seja do ponto de vista técnico ou 

econômico: muitas vezes uma má gestão impede a plena utilização do complexo 

cultural que, obedecendo-se à lei, seria acessível (equipamentos e serviços que não 

funcionam ou temporariamente indisponíveis, rampas ou passarelas com 

elementos desligados, gastos ou danificados, percursos parcialmente obstruídos 

por vegetação ou obstáculos de vários gêneros, carência geral de limpeza, etc.). 

(AGOSTIANO, 2013, p. 154, tradução nossa). 

Sobre esta questão, Lignola (2013) cita os seguintes critérios de intervenção que devem 

ser considerados: baixo nível de invasão, reversibilidade, compatibilidade com o 

preexistente, durabilidade. Critérios esses previstos largamente pelos documentos e normas 

internacionais e alguns já citados neste texto. Para o referido autor, além desses, outros 

critérios também devem ser considerados, como: eficácia, simplicidade de execução e 

ecosustentabilidade. A facilidade de manutenção é também um item que não deverá ser 

desprezado. 

De acordo com o exposto, além do vidro, outros materiais, como os metálicos, serão aqui 

considerados, como exemplos de possível uso compatível com os critérios anteriormente 

citados. 

Para Monetta (2013), nas intervenções para acessibilidade em sítios arqueológicos, o 

tema da utilização do material e da técnica mais apropriada é de total relevância. Assim, um 

dos aspectos mais determinantes é o conhecimento dos materiais metálicos, que podem 

ser amplamente utilizados em soluções para acessibilidade (Figura 7), e dos fenômenos de 

degradação que os atingem. Em termos de degradação, a forma mais comum de corrosão 

ocorre quando o material se encontra em contato direto com o ar que contém outros 

compostos químicos, a exemplo da proximidade do mar, de indústrias poluentes ou da 

atmosfera urbana poluída (corrosão atmosférica). A determinação do material a ser 

utilizado deve levar em consideração esses aspectos, combinados com os critérios 

determinados pelas normas de conservação e restauro do patrimônio edificado. Por isso, do 

ponto de vista tecnológico, a habilidade do projetista é aquela de usar o material que torne 

a vida do equipamento o mais longa possível, nas condições desejadas e de acordo com um 

custo economicamente aceitável (Monetta, 2013). 
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Como exemplos de materiais metálicos apropriados a essas situações, Monetta (2013) 

considera o titânio, o alumínio e alguns tipos de aço, por resistirem bem à corrosão 

atmosférica. 

Quanto ao material aço, observa-se que o aço inoxidável possui elevada resistência à 

corrosão, bom aspecto estético, boas características de modelagem e facilidade de limpeza. 

Por causa destas características, é um material que se adequa a objetos que devem ser 

manuseados, a exemplo de corrimãos e placas informativas em Braille.  

Outro tipo de aço que tem sido bastante utilizado em intervenções na preexistência é o 

aço corten. Sua resistência à corrosão pelos agentes atmosféricos se deve à camada de 

proteção de óxido que se forma na superfície do material. Monetta (2013, p. 406, tradução 

nossa) esclarece que “Em condições meteorológicas normais, a pátina se forma em cerca de 

18 a 36 meses, se a superfície é exposta alternadamente a um ambiente úmido/seco.” O 

citado autor prossegue: “A pátina, no início, assume uma cor marrom-avermelhada, mas 

com o tempo vira uma tonalidade mais escura.” (Monetta, 2013, p. 406, tradução nossa). O 

aço corten, utilizado em ambientes históricos externos cria uma unidade de coloração que 

se adequa de modo harmônico ao material antigo. 

Figura 7 - Travessias das vias realizadas por meio dos grandes blocos de pedra, Sítio Arqueológico de Pompeia, 
Itália. Da esquerda para a direita, as imagens apresentam: travessia sem intervenção, protótipo dos novos 
elementos e travessia com os novos elementos metálicos instalados. Fonte: Acervo da autora, 2019. 
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O titânio, por sua vez, possui uma ótima resistência à exposição atmosférica e possui uma 

peculiaridade: se adequadamente tratado, o titânio pode formar facilmente óxido colorido. 

Esse material vem sendo amplamente utilizado também em aplicações não estruturais 

devido às características estéticas que pode assumir, resultando em obras de interessante 

impacto cromático (Monetta, 2013). Nas intervenções em ambientes históricos essa 

característica poderá, se usada com critério, facilitar a leitura entre o antigo e o novo e 

chamar atenção para o ambiente que se deseja valorizar. 

Nesta abordagem sobre materiais novos, pode-se citar também o alumínio, por ter uso 

estrutural e funcional amplo e ótima resistência à corrosão na maior parte dos ambientes 

agressivos onde é exposto, mas, por suas características físicas é de fundamental 

importância efetuar um tratamento de proteção ao material (Monetta, 2013). 

Conforme visto, uma gama de materiais utilizados em intervenções novas em ambientes 

históricos e arqueológicos podem, ao tempo em que solucionam questões de acessibilidade, 

possuir qualidades estéticas positivas e cumprir as diretrizes e princípios do restauro e do 

design universal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As exigências de uso (novos usos ou novas formas de usar), que surgiram ao longo do 

tempo, principalmente nos centros urbanos, provocaram a necessidade de adaptação das 

edificações e locais já existentes. O registro documental e a adoção de uma metodologia 

científica; o entendimento de que o uso é um meio de preservar os edifícios e não a 

finalidade da intervenção; o respeito pela matéria original; a ideia de reversibilidade e 

distinguibilidade da intervenção; o interesse por aspectos conservativos e de mínima 

intervenção; a noção de ruptura entre passado e presente são diretrizes que devem ser 

respeitadas na escolha e uso de materiais novos a serem inseridos na preexistência. 

Essas questões deverão nortear o projeto e deve-se garantir que a intervenção idealizada 

tenha uma séria análise prévia e seja muito bem fundamentada, pois qualquer intervenção, 

provoca modificações no bem e, consequentemente, na sua leitura. Uma adição, mesmo 

que represente mínima intervenção por necessidade técnica ou tecnológica, gerará uma 

modificação da realidade, que não deverá resultar em destruição, eliminação ou 

substituição do elemento preexistente. A ação contemporânea deverá apresentar-se como 
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uma integração, como um novo estrato inserido no tempo presente e, como tal, lido e 

interpretado como ação deste tempo. Para tanto, o estudo de materiais que proporcionem 

ótima integração, deverá ser etapa de alta importância. 

Neste estudo, observou-se que o vidro, dentre outros materiais transparentes, e os 

metais, em especial o Aço Corten, têm sido utilizados por arquitetos em todo o mundo, 

mostrando interessantes resultados em intervenções na preexistência. Conclui-se que a 

definição criteriosa dos materiais adequados pode proporcionar soluções para 

acessibilidade com qualidade estética e cumprir os princípios fundamentais do restauro e 

do design universal de modo criativo e inovador. 
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RESUMO  

Num mundo em que a informação chega às pessoas através de imagens é importante 

compreender as diversas estratégias e recursos que podem ser implementados em museus, 

no que concerne à acessibilidade e inclusão de públicos com deficiência visual, seja a 

cegueira, a baixa visão ou até mesmo o daltonismo. Nesse sentido, o presente artigo tem 

como propósito apresentar um levantamento de estratégias de acessibilidade em museus 

e espaços expositivos, em especial para os visitantes com deficiências visuais. Esta revisão 

de estratégias permitiu verificar que existe uma preferência por soluções que exploram o 

tato e a audição, no que respeita à cegueira e à baixa visão. Ou a criação de códigos de 

símbolos que permitem a identificação das cores no caso das pessoas que não distinguem 

ou percebem as mesmas – daltonismo.  

Palavras-chave: acessibilidade; inclusão; multissensorial; deficiência visual. 

ABSTRACT  

In a world where information reaches people through images, it is important to 

understand the various strategies and resources that can be implemented in museums, 

regarding the accessibility and inclusion of visually impaired audiences, be it blindness, low 

vision or even colour blindness. In this sense, the purpose of the present article is to present 

a survey of accessibility strategies in museums and exhibition spaces, especially for visitors 

with visual impairments. This review of strategies allowed us to verify that there is a 

preference for solutions which explore touch and hearing, as far as blindness and low vision 

are concerned. Or the creation of symbol codes that allow the identification of colours in 

the case of people who cannot distinguish or perceive them - colour blindness. 

Keywords: accessibility; inclusion; multisensory; visual impairment. 
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ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO EM MUSEUS  

A relação do setor dos museus com a acessibilidade não é algo estanque, verificando-se 

ao longo dos tempos uma clarificação nas definições de acessibilidade e inclusão de públicos 

com deficiência aos espaços museológicos.  

Começando pelo Código Deontológico para Museus do International Council of Museums 

(ICOM), revisto pela 21ª Assembleia Geral realizada na Coreia do Sul, em 2004, verifica-se 

que o conceito de acesso se centra na ideia de que se deve garantir o acesso ao espaço com 

regularidade em horários e períodos definidos. Segue-se uma nota para a “atenção 

diferenciada aos portadores de necessidades especiais” (ICOM Portugal, 2004, p. 6).  

Em contexto nacional, na Lei Quadro dos Museus Portugueses, existe um capítulo 

dedicado ao “Acesso público” que, ao contrário do Código Deontológico para Museus da 

ICOM, separa as questões do horário e abertura do museu das questões de acessibilidade 

de públicos com deficiência, surgindo em artigos distintos. No artigo 59º, da referida 

legislação, é mencionado o direito a apoio específico aos “visitantes com necessidades 

especiais”. Para além deste ponto, é também indicado que o museu deve divulgar os apoios 

que disponibiliza, devendo promover “condições de igualdade na fruição cultural” (Lei n.º 

47/2004, p. 5386).  

Na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), é reconhecido, 

no artigo 9º, o direito das pessoas com deficiência a “[…] viverem de modo independente e 

participarem plenamente em todos os aspetos da vida […]”, sendo para isso necessário 

“assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em condições de igualdade com os demais, 

ao ambiente físico, ao transporte, à informação, e às comunicações […]” (ONU, 2006).  

Um dos aspetos da vida equacionados pela Convenção, é a “participação na vida cultural, 

recreação, lazer e desporto”. No artigo 30º reconhece-se o “[…] direito de todas as pessoas 

com deficiência a participar, em condições de igualdade com as demais, na vida cultural […]”, 

para tal deve ser garantido acesso a “material cultural em formatos acessíveis”, bem como 

aos “locais destinados a atividades ou serviços culturais, tais como teatros, museus, 

cinemas, bibliotecas e serviços de turismo, tanto quanto possível, a monumentos e locais 

de importância cultural nacional” (ONU, 2006). É importante salientar que a Convenção não 

só foca a eliminação de barreiras físicas, ela também equaciona o combate a outras barreiras 
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como o acesso a conteúdos, promovendo a informação em formatos adaptados às 

necessidades das pessoas, para que possam participar na vida social de forma autónoma. 

Tornando-se mais clara sobre as áreas de ação do que os documentos referidos 

anteriormente.  

Desde a sua fundação, no ano de 1946, o ICOM tem vindo a fazer revisões à definição de 

museu, adaptando-se às mudanças sociais e da comunidade museológica ao longo dos 

tempos (ICOM Portugal, 2019). Em 2007, um ano após a aprovação pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o ICOM, 

apresentava uma revisão da definição de museu. Esta definição descrevia o museu como 

uma instituição “[…] ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público 

[…]” (ICOM Portugal, 2019), este facto demonstra que os museus estão predispostos a 

relacionar-se com a sociedade e a contribuir para o seu progresso. Tem havido assim uma 

crescente preocupação sobre a criação e a aplicação de medidas acessíveis e inclusivas para 

as comunidades. A nova definição de museu, aprovada em 2022, deixa mais claro que o 

museu deve ser uma instituição acessível e inclusiva, relacionando-se com a comunidade:  

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos e ao serviço da 

sociedade, que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe o património 

material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, os museus 

fomentam a diversidade e a sustentabilidade. Com a participação das comunidades, 

os museus funcionam e comunicam de forma ética e profissional, proporcionando 

experiências diversas para a educação, fruição, reflexão e partilha de 

conhecimento. (ICOM Portugal, 2022).   

Outros documentos como o Guia de Boas Práticas de Acessibilidade - Comunicação 

Inclusiva em Monumentos, Palácios e Museus (2017), demonstra-nos o quão abrangente o 

conceito de acessibilidade, no setor do património, pode ser:  

Cobre, […], campos tão diversos quanto a entrada e circulação no edifício, mas 

também a sinalética, a comunicação e a divulgação, a segurança, a consultoria, o 

emprego e voluntariado por parte de pessoas com deficiência ou incapacidade, a 

formação das equipas, a avaliação das práticas correntes para promover o acesso 

de todos e a política de gestão relativa a todas estas questões, incluindo o preço do 

bilhete de entrada. (Mineiro, 2017, 10). 

Esta descrição demonstra a transversalidade de ações e recursos que devem ser tidos em 

consideração para a eliminação de barreiras nos espaços de difusão cultural.  
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DEFICIÊNCIA VISUAL  

As deficiências são, em contexto de saúde, definidas pela Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), como “problemas nas funções ou nas 

estruturas do corpo como um desvio significativo ou uma perda” (OMS, 2008, 21).  

Dentro da linha de pensamento do CIF surge a definição de deficiência visual apresentada 

pelo Relatório Mundial da Visão, que considera que esta “ocorre quando uma doença ocular 

afeta o sistema visual e uma ou mais funções visuais” (OMS, 2019, 10). O mesmo relatório 

faz uma abordagem ao conceito de incapacidade, dizendo que se refere “às deficiências, 

limitações e restrições que uma pessoa com uma doença ocular enfrenta no curso da 

interação com o seu meio físico, social ou comportamental” (OMS, 2019, 14). Se por um 

lado o Relatório coloca a noção de deficiência num panorama mais clínico, por outro lado 

utiliza o conceito de incapacidade para abordar a interação e as dificuldades que podem 

existir na relação que o indivíduo tem com o seu meio.  

Aproximando-se do conceito de incapacidade está a definição de deficiência visual 

apresentada pela Associação dos Cegos e Ambliopes de Portugal (ACAPO) que a considera 

“uma condição visual que afeta a nossa capacidade de realizar tarefas do dia-a-dia e que é 

agravada pelo meio em que vivemos” (Associação dos Cegos e Ambliopes de Portugal, s.d.). 

A informação apresentada em museus, exposições, e outros espaços de difusão cultural 

é fundamentalmente visual (Consuegra Cano et al., 2013, 92). Situação que poderá ser 

motivada pelo facto do sentido da visão ter, para quem vê, um papel de “domínio da sua 

experiência e interpretação de significados em detrimento do uso de outras vias sensoriais” 

(Martins, 2017, 68). Torna-se, assim, importante compreender as dificuldades sentidas 

pelos cidadãos com deficiência visual.  

Neste sentido, recorreu-se a uma fotografia digital tradicional, da pintura Au Soir, da 

autoria de Artur Alves Cardoso (1883-1930), propriedade da Faculdade de Belas-Artes da 

Universidade de Lisboa (Figura 1), um dos casos de estudo deste projeto, para se simular 

patologias que causam o compromisso das funções da visão.   
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Figura 1 - Au Soir (1905), da autoria de Artur Alves Cardoso. Fotografia de Frederico Henriques. 
Obra da FBAUL. 

Uma das perturbações de funcionamento visual que pode ocorrer é a visão de túnel. Esta 

faz com que a pessoa tenha apenas acesso a uma pequena parte da cena, como se estivesse, 

neste caso, a ver a pintura através de um tubo (Figura 2) (Pereira, 2002, 23; Silva, 2013, 39-

40). Uma patologia associada a este compromisso visual é o glaucoma, “doença […] que 

consiste num aumento da pressão intraocular causada pela acumulação de humor aquoso. 

[…] Os sintomas incluem um lento e progressivo estreitamento do campo de visão.” (Seeley, 

Stephens & Tate, 2011, 556).  

Outra patologia associada à baixa visão são as cataratas, que se trata de “um 

enevoamento do cristalino, em consequência de uma acumulação de proteínas. O cristalino 

depende do humor aquoso […]. Qualquer falta desta fonte de nutrientes leva a 

degenerescência do cristalino e, finalmente, à sua opacidade (…)” (Seeley, Stephens & Tate, 

2011, 556). A visão nestes casos começa a ficar turva, os contrastes tornam-se menos 

perceptíveis, as cores são atenuadas (Pereira, 2002, 23), tal como se pode ver na Figura 3. 

Nela deixa-se de reconhecer os detalhes das feições da camponesa, e os contornos dos 

elementos tornam-se difusos.   
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Figura 2 - Exemplo de visão em túnel. Fotografia de 

Frederico Henriques, e adaptação de Ana Sofia Neves 

 

Figura 3 - Exemplo de visão com cataratas. 

Fotografia de Frederico Henriques, e adaptação de 

Ana Sofia Neves 

 

Ocorrem ainda outras situações como por exemplo o “escotoma central e visão 

periférica”, onde “funciona apenas a retina periférica, que não é tão discriminativa” (Pereira, 

2002, 23). Esta perturbação do funcionamento visual pode estar associada a patologias 

como a degenerescência macular, que apesar de não causar cegueira, provoca “uma perda 

da visão de precisão” (Seeley, Stephens & Tate, 2011, 556) (Figura 4).  

Outra patologia é a retinopatia diabética, uma complicação vascular da diabetes. Os seus 

principais sintomas e sinais são a diminuição da acuidade visual, a visão turva, pontos 

flutuantes (como ilustrado na Figura 5), flashes e a perda parcial ou total da visão (Hospital 

CUF, 2018).  

 

  

Figura 4 – Exemplo de visão com degenerescência 
macular.  Fotografia de Frederico Henriques, e 
adaptação de Ana Sofia Neves 

Figura 5 - Exemplo de visão com retinopatia 
diabética macular.  Fotografia de Frederico 
Henriques, e adaptação de Ana Sofia Neves. 
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Para além das patologias indicadas, existem ainda perturbações visuais relacionadas com 

a incapacidade ou diminuição da capacidade de ver ou perceber a cor, ou perceber as 

diferenças de cor em condições normais, designada de discromatopsia, conhecida como 

daltonismo.   

Tabela 1 – Tipos de daltonismo. Imagens geradas no site Color Blindness Simulator. 

Anomalous Trichromacy  Dichromacy  

 

 
(a) Protanomalia 

 

 
(b) Protanopia 

 
(c) Deuteranomalia 

 
(d) Deuteranopia 

 
(e) Tritanomalia 

 
(f) Tritanopia 

 
(g) Acromatopsia 
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As demonstrações de discromatopsia podem ser classificadas em dois grandes grupos a 

visão tricromática e a dicromática.  Temos as tricromias (anomalous trichromacy), onde se 

encontram três anomalias distintas: protanomalia, deuteranomalia e tritanomalia (que se 

encontram representadas na Tabela 1, na coluna da direita). A protanomalia conduz a “uma 

menor sensibilidade à luz vermelha. A parte vermelha do espetro é escura, fazendo com que 

os vermelhos diminuam de intensidade ao ponto de poderem ser confundidos com preto” 

(Keene, 2015, 2). Na deuteranomalia “o pico de sensibilidade é deslocado da região verde 

para a região vermelha do espetro”, o que resulta na reduzida destrinça das regiões do 

espetro de cor onde se encontram o vermelho, laranja, amarelo e verde (Keene, 2015, 2). A 

tritanomalia “resulta de uma forma mutante do pigmento de comprimento de onda curto 

(azul), resultando numa percepção da cor que é desviada para a região verde do espetro” 

(Keene, 2015, 3).  

As demonstrações mais severas do daltonismo são denominadas de visão dicromática 

(dichromatic vision), definindo-se pela ausência de uma opsina, que leva à incapacidade de 

ver o verde, vermelho e azul (Keene, 2015, 3). Uma opsina é uma proteína fotopigmentar 

que existe nas células fotorreceptoras, os cones. “Há três tipos principais de opsina sensível 

à luz: azul, vermelho e verde; cada uma delas assemelha-se de perto à opsina dos 

bastonetes, mas com sequências ligeiramente diferentes de aminoácidos. Estes 

fotopigmentos coloridos funcionam de maneira muito semelhante à rodopsina mas, 

enquanto esta responde a todo o espectro de luz visível, cada iodopsina é sensível apenas a 

um espectro de luz muito mais estreito.” (Seeley, Stephens & Tate, 2011, 550). 

Existe, tal como nas tricromias, três tipos de visão dicromática: protanopia, deuteranopia 

e tritanopia. As duas primeiras formas de deficiência de visão das cores são caracterizadas 

pela percepção do vermelho e do verde como amarelo, respetivamente (Keene, 2015, 3). 

Quanto à tritanopia verifica-se a ausência dos recetores azuis da retina. O individuo tem 

apenas os pigmentos vermelhos e verdes do cone presentes (Color AD, 2022).  

Por fim, temos ainda a acromatopsia que resulta da falta das três opsinas, e a pessoa 

apenas vês em tons de cinzento (Keene, 2015, 3).  
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LEVANTAMENTO DE RECURSOS  

Existem outras formas de comunicação, para além da visual, que se podem aplicar na 

difusão de conteúdos, estas utilizam os restantes sentidos, em especial, o tato e a audição, 

mas também o paladar e o olfato (Consuegra Cano et al., 2013, 92). 

Começando pelas experiências táteis podemos encontrar recursos que vão dos formatos 

mais tradicionais das informações em braille, às visitas orientadas para o toque em objetos 

originais, culminando nas réplicas tridimensionais das peças.  

 Inserido no panorama do sentido do tato Asakawa, et al., em 2019, afirma existirem 

museus que se especializam em arte táctil para os visitantes cegos. Neste grupo constam 

instituições que têm como objetivo que os visitantes toquem e explorem através das suas 

mãos os objetos expostos. Um exemplo disso é o Museo Tattile Statale - Museo Omero. É 

um museu dedicado à experiência sensorial do toque, onde o visitante pode explorar, 

através do tato, as peças que estão expostas. Foi fundado em 1993, surgindo da ideia de um 

casal cego, que estava cansado das placas que proibiam o toque nos museus (The State 

Tactile Museo Omero, s.d.). Na Grécia surge um outro exemplo de museu destinado ao 

toque de obras, o Tactual Museum – Lighthouse for the blind of Greece (Tactual Museum, 

s.d.).  

No âmbito das estratégias táteis, as réplicas tridimensionais têm ganho alguma 

relevância enquanto elemento de acessibilidade e educativo, uma vez que proporciona 

acesso multissensorial a objetos que não podem ser tocados por motivos de conservação, 

ou devido às suas grandes dimensões (Neumüller, et al., 2014). Em algumas situações 

surgem aliadas a estas réplicas tridimensionais, dispositivos (como por exemplo sensores de 

aproximação, ou botões) que pretendem complementar a informação tátil dos modelos, 

com informações descritivas das obras, contextualizações históricas entre outros factos 

(Leporini, et al., 2020).  

Ainda no contexto de exploração através do tato encontra-se o projeto Touching 

Masterpieces, implementado na The National Gallery em Praga (Geometry, s.d.). Este 

projeto recorre à realidade virtual para permitir às pessoas com deficiência visual, sentirem, 

através da tecnologia de luvas hápticas, os volumes de esculturas que estão num plano 

digital: “As luvas hápticas controlam mãos realistas no espaço virtual. Quando a mão virtual 
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toca num objeto 3D no mundo virtual, a tecnologia identifica o objeto e envia um feedback 

sob a forma de vibrações” (Creative Works, s.d.).  

As experiências que recorrem ao tato podem ainda ser complementadas, com recursos 

que estimulam outros sentidos como é o caso do olfato. O projeto Multisensory Met, do 

Metropolitan Museum of Art, está focado num conjunto de experiências sensoriais, 

construídas para tornar a experiência do museu acessível a pessoas com incapacidade visual 

(Ucar, 2015). Nestas atividades foi usado, por exemplo, o sentido do olfato num modelo de 

uma pintura. Para o efeito foram aplicadas especiarias e fragrâncias (Ucar, 2015).  Outro 

exemplo, que integra o olfato na experiência sensorial é o projeto The Blind Spot, lançado 

pelo Utrecht Central Museum. Este visa a inclusão de púbicos com deficiência visual, através 

de cenários táteis, recorrendo a áudio-guias e cheiros dos objetos representados na pintura 

(Plevier, E., Sterling, T., 2021).  

Outra abordagem é a audiodescrição, como por exemplo os áudio-guias e as visitas 

guiadas para públicos com deficiência visual. Neste campo são usadas aplicações que têm 

como objetivo proporcionar a pessoas cegas, visitas autónomas. Durante a visita a pessoa 

recebe informações sobre o caminho que está a percorrer bem como sobre a localização 

das obras de arte no percurso. Quando se encontra virada para a obra, a pessoa recebe 

através do telemóvel conteúdos áudio sobre a peça (Asakawa, et al., 2019).  

O projeto M5SAR - Mobile Five Senses Augmented Reality System for Museums, teve 

como objetivo desenvolver um sistema de realidade aumentada, composto por uma 

aplicação (APP) e de um “gadget”, onde se pode acoplar o dipositivo móvel, que explora os 

cinco sentidos (M5SAR, s.d.). 

É possível ver-se uma demonstração deste produto numa entrevista dada à Radio e 

Televisão de Portugal (RTP) pela equipa do projeto (RTP, 2018). Um dos investigadores usa 

o dispositivo, que, à medida que descreve a pintura, vai acionando os estímulos dos 

sentidos. Salienta-se aqui o odor de amêndoas na experiência associada à pintura “A lenda 

das amendoeiras em flor”, de Carlos Porfírio. 

Quanto à incapacidade de ver ou perceber a cor, ou as diferenças de cor em condições 

normais, surgem estratégias como o código de símbolos, Color ADD – The Color Alphabet. 

Este código, permite a identificação das cores, e resulta do uso de cinco símbolos que 
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representam as cores primárias, o azul, o amarelo, o vermelho, o branco e o preto. A 

combinação destes símbolos, segue a Teoria das Cores. Por exemplo, a junção dos símbolos 

amarelo e azul dá um símbolo composto que representa o verde (ColorADD, s.d.). 

Para além de sistema de identificação de cores surgem opções de aplicações para 

dispositivos, como por exemplo o Color Blind Pal que indica às pessoas com daltonismo as 

cores dos objetos, quando se aponta a câmara do telemóvel. Caso o utilizador pretenda, 

pode usar o modo de filtro para o auxiliar na distinção das cores (Fiorentini, 2020). No 

âmbito da melhoria da visão das cores surgem ainda óculos. Estratégia que tem vindo a ser 

aplicada em alguns museus como: Georgia O’Keeffe Museum, Centraal Museum in Utrecht 

e o Museum of Contemporary Art Denver (Boucher, 2019). As lentes da empresa EnChroma 

permitem um melhoramento na visão das cores (EnChroma, s.d.) 

CONCLUSÕES  

Num mundo em que a informação visual tem um papel central, torna-se importante criar 

estratégias que permitam o acesso de pessoas com incapacidades visuais (cegueira, baixa 

visão ou daltonismo) aos conteúdos informativos. Esta situação, transversal a toda a vida 

em sociedade não deixa de parte os museus e os espaços culturais, que como vimos têm 

vindo a traçar um caminho de aproximação às comunidades, tornando mais claro nas suas 

missões os desígnios de se tornarem acessíveis e inclusivos.  

Nesse sentido vão surgindo cada vez mais estratégias que têm como objetivo melhorar o 

acesso das pessoas com deficiências visuais aos museus, permitindo que possam fruir dos 

objetos que se encontram expostos nestes locais. As soluções são muito diversificadas e 

exploram várias componentes, como por exemplo: a orientação dentro do espaço cultural; 

a soluções que recorrem à descrição das obras de arte; a espaços que se dedicam à 

exploração dos objetos através do tato, tanto num plano físico como no plano digital; e 

outras estratégias recorrem aos vários sentidos (como o olfato, ou paladar) para o visitante 

tomar conhecimento com os objetos. Em relação à deficiência de visão das cores, surgem 

estratégias que indicam aos visitantes as cores que estão a observar ou lentes que lhes 

permitem melhorar a visão das cores.  
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Podemos assim concluir que existem várias formas para se explorar os objetos que estão 

nos museus, e que podem ser implementados nestes espaços para se mitigar as 

desigualdades e incentivar a inclusão de mais públicos nos espaços museológicos.  
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RESUMO  

A preocupação com a acessibilidade e inclusão de diferentes públicos em espaços 

culturais tem sido foco de atenção crescente. É neste contexto que surge o “Cultura para 

Todos Bragança”, projeto do Município de Bragança, com financiamento regional do 

programa NORTE 2020 (NORTE-07-4230-FSE-000058), cuja execução esteve a cargo do 

Instituto Politécnico de Bragança. Com o estudo descrito neste artigo pretende caracterizar-

se as condições de acessibilidade de cinco espaços culturais dependentes da Câmara 

Municipal de Bragança. Para a recolha de dados recorreu-se à matriz da Direção Geral do 

Património Cultural (2021) e à observação não participante de visitas orientadas pelos 

técnicos, complementada por entrevistas semiestruturadas, medições e registos 

fotográficos. Os resultados apontam para a existência de barreiras na acessibilidade física, 

sensorial, intelectual e emocional. Urge capacitar os profissionais que atuam nos diferentes 

setores dos espaços culturais para as questões da acessibilidade, assegurando serviços 

inclusivos para pessoas com deficiência e incapacidade. 

Palavras-chave: inclusão; acessibilidade; património cultural; deficiência e incapacidade; 
acessibilidade. 
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ABSTRACT 

There is a growing concern with accessibility and inclusion towards different audiences 

in cultural venues. It was in this context that “Culture for All Bragança” was born, a project 

of the Municipality of Bragança with funding by the programme NORTE 2020 (NORTE-07-

4230-FSE-000058) that was being implemented by Polytechnic Institute of Bragança. In this 

paper, we aim to describe the accessibility conditions of five cultural venues of the City 

Council. In order to collect data, we resorted to the matrix created by the General Direction 

of Cultural Heritage (Direção Geral do Património Cultural, 2021) and the non-participant 

observation of guided visits in the abovementioned venues conducted by members of staff. 

Our methodological approach was also complemented by semi-structured interviews, 

measuring and photo records. The results point to the existence of barriers, especially in 

terms of physical, sensory, intellectual and emotional accessibility. It is essential to 

empower the professionals that work in cultural spaces for the issues of accessibility, 

ensuring inclusive services for people with disabilities. 

Keywords: inclusion; accessibility; cultural heritage; disability and impairment; assessment 

of accessibility conditions. 

INTRODUÇÃO 

A publicação de documentos internacionais e nacionais sobre a acessibilidade e a 

inclusão permitiram a crescente presença de diferentes públicos em espaços culturais, 

sobretudo, devido ao reconhecimento do direito à fruição e participação equitativa na 

cultura das pessoas com deficiência e incapacidade (PcDI).  

É neste contexto que surge o “Cultura para Todos Bragança”, projeto do Município de 

Bragança, com financiamento regional do programa NORTE 2020 (NORTE-07-4230-FSE-

000058), cuja execução esteve a cargo do Instituto Politécnico de Bragança (IPB). Esta 

iniciativa teve como objetivos gerais (i) suprimir ou minimizar obstáculos no acesso aos 

espaços culturais e (ii) promover o acesso à cultura e à arte de cidadãos com deficiência e 

incapacidade sensorial (visual ou auditiva) e intelectual. Para cumprir estes objetivos, o 

projeto englobou sete ações, entre as quais o diagnóstico da acessibilidade de cinco espaços 

culturais em Bragança, a criação de recursos destinados aos públicos preferenciais, a 

adaptação de espetáculos ao vivo e a produção de recursos táteis. Nesta sequência, o estudo 

descrito neste artigo visa caracterizar as condições de acessibilidade destes espaços 

culturais abrangidos pelo projeto.  
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Em termos de estrutura o presente artigo organiza-se da seguinte forma: no primeiro 

momento explora-se o construto de acessibilidade em espaços culturais; no segundo 

momento é clarificada a metodologia, com referência aos instrumentos utilizados, ao 

procedimento na recolha e à análise dos dados; no terceiro momento são apresentados e 

discutidos os resultados obtidos e, por fim, as considerações finais do estudo realizado. 

ACESSIBILIDADE EM ESPAÇOS CULTURAIS 

A acessibilidade é uma condição imprescindível para que todos os cidadãos possam ter a 

oportunidade de participar nos espaços culturais com a maior independência possível, 

segurança e conforto.  

Em Portugal, à luz do Decreto-Lei nº 163/2006, a acessibilidade é entendida como: 

um elemento fundamental na qualidade de vida das pessoas, sendo um meio 

imprescindível para o exercício dos direitos que são conferidos a qualquer membro de 

uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente para um maior reforço dos 

laços sociais, para uma maior participação cívica de todos aqueles que a integram e, 

consequentemente, para um crescente aprofundamento da solidariedade no Estado 

social de direito. (p. 5670) 

No âmbito do acesso aos espaços culturais, Dodd & Sandel (1998) propõem oito 

dimensões: acesso físico, acesso à informação, acesso emocional, acesso financeiro, acesso 

à tomada de decisões, acesso intelectual, acesso sensorial e acesso cultural. O acesso físico 

remete para a eliminação de barreiras físicas e para a sinalização de potenciais obstáculos à 

livre circulação no interior e no exterior dos espaços culturais. O acesso à informação diz 

respeito à forma como são publicitadas as atividades, as exposições e os serviços. Inclui a 

forma como é estabelecida a comunicação com a comunidade e outras audiências, bem 

como o desenvolvimento de serviços educativos nos espaços culturais. O acesso emocional 

engloba a adequação do ambiente dos equipamentos, tornando-os convidativos e 

amigáveis. Reconhece igualmente a importância da sensibilização e formação dos 

funcionários dos espaços culturais. O acesso financeiro inclui a adequação dos preços 

praticados pelos espaços culturais para públicos financeiramente menos privilegiados, como 

é frequentemente o caso das PcDI, dos seus assistentes ou acompanhantes. O acesso à 

tomada de decisões contempla a consulta da opinião de diversos visitantes com diferentes 

tipos de deficiência e de parceiros externos, incluindo organizações, associações ou 

instituições de apoio a PcDI. O acesso intelectual remete para a preocupação em adequar 
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os espaços culturais às pessoas com baixa literacia e pouco alfabetizadas para que possam 

compreender os equipamentos e as exposições. O acesso sensorial reconhece a 

necessidade de desenhar as exposições e as ações dos equipamentos culturais de modo a 

que estas potenciem o envolvimento e a participação dos visitantes, assegurando a 

disponibilização de variados meios de mediação. O acesso cultural requer a garantia de que 

as coleções e as exposições são relevantes e do interesse de diferentes públicos. 

Apesar da inegável relevância da promoção da acessibilidade, esta continua ainda a ser 

encarada como uma questão física e arquitetónica. A conceptualização proposta por Dodd 

e Sandel (1998), apesar de datada, reflete a crescente preocupação pelo reconhecimento 

da diversidade de visitantes nos espaços culturais, sendo fulcral esta consciencialização para 

a erradicação de potenciais barreiras, que não comprometam o significado e o impacto da 

experiência.  

METODOLOGIA 

Para dar resposta ao objetivo acima delineado, adotou-se uma metodologia de natureza 

descritiva, cruzando a recolha de dados quantitativos (por meio da matriz da Direção Geral 

do Património Cultural, DGPC, desde então extinta) com a análise de dados qualitativos 

(através de entrevistas aos responsáveis dos equipamentos culturais e a observação não 

participante de visitas com PcDI). A avaliação das condições de acessibilidade dos cinco 

espaços culturais abrangidos pelo projeto concretizou-se em duas etapas.  

A primeira etapa decorreu durante os meses de novembro a dezembro de 2021. Durante 

este período, a equipa científica realizou visitas a estes espaços para aferir as suas condições 

de acessibilidade, com base na matriz disponibilizada pela DGPC (2021). Esta matriz foi 

criada a partir do Decreto-Lei n.º 163/2006 atualmente em vigor em Portugal, o qual 

implementa e regulamenta o Regime de Acessibilidade dos edifícios públicos e privados. A 

matriz permite avaliar as condições de acessibilidade de espaços culturais, como museus, 

monumentos e palácios, podendo, contudo, ser aplicado a outras instituições. A matriz 

encontra-se organizada em 10 itens, a saber: 1. Edifício; 2. Localização; 3. Exposições 

(permanentes e temporárias); 4. Comunicação; 5. Segurança; 6. Consultoria; 7. Formação; 

8. Emprego; 9. Avaliação e 10. Gestão. Importa referir que os três primeiros itens foram 

avaliados mediante observação direta, apoiada em medições e registos fotográficos. Os 
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demais itens foram aferidos através da realização de uma entrevista com os responsáveis do 

espaço cultural ou outros membros da Câmara Municipal de Bragança designados para o 

efeito. Foi atribuída a pontuação de 2 quando o espaço cumpria a 100% com o exigido, a 

pontuação de 1 se o cumprimento fosse parcial e a pontuação de 0 se não houvesse 

cumprimento. Foi ainda atribuída a designação de NA quando o item não era aplicável ao 

espaço cultural em análise. Desta forma, foi possível calcular as percentagens de 

cumprimento das normas de boas práticas (CNBP).  

Numa segunda etapa, durante o mês de fevereiro de 2022, prosseguiu-se com a 

observação não participante de visitas orientadas pelos técnicos destes espaços a 

consultores com deficiência e incapacidade intelectual (6 consultores), visual (4 consultores) 

e auditiva (4 consultores), complementada por entrevistas semiestruturadas. As entrevistas 

foram gravadas e posteriormente transcritas e analisadas. Os consultores foram 

identificados através de contactos pessoais e de IPSS (Instituições Particulares de 

Solidariedade Social). Todos aceitaram participar de forma voluntária, tendo sido explicados 

os objetivos e solicitada autorização formal para a sua participação e gravação das 

entrevistas. Foi acautelada a garantia da confidencialidade dos dados e a possibilidade de 

abandonar o estudo a qualquer momento. As visitas realizadas com os consultores com 

deficiência auditiva foram acompanhadas de 4 intérpretes de Língua Gestual Portuguesa 

(LGP), responsáveis pela mediação entre todos os intervenientes.   

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste trabalho é omitida a designação dos espaços culturais, sendo os mesmos 

doravante designados por “E” e acompanhados de um número (E1, E2, E3, E4 e E5). Os 

espaços culturais foram inaugurados entre 2004 e 2019. O E1 foi inaugurado em 2008 e é 

um equipamento do século XVII, enquanto o E2 foi criado em 2013 e integra o piso superior 

de um edifício já existente, com funções diferentes. No que se refere ao E3, este foi 

inaugurado em 2019 e criado com base num espólio existente previamente num outro 

espaço. Quanto ao E4, este equipamento foi inaugurado em 2007 e instalado num edifício 

na cidadela de Bragança, que foi remodelado para o efeito. Por fim, o E5 foi construído 

propositadamente para o efeito e inaugurado em 2004. De salientar ainda que os edifícios 

E2 e E4 são inacessíveis a pessoas com mobilidade reduzida.  
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Na Tabela 1, apresenta-se a percentagem de CNBP com base na matriz da DGPC (2021) 

nos espaços culturais analisados, em particular uma avaliação global e uma para cada 

espaço. Note-se que a percentagem de CNBP varia de 20% a 48% (Tabela 1), registando-se 

os valores médios mais baixos nos itens 6, 8 e 7, referentes, respetivamente, à Consultoria, 

Emprego e Formação. Os itens com valores médios mais altos foram o item 9 – Avaliação e 

o item 5 – Segurança. 

Tabela 1 - Acessibilidade dos cinco espaços culturais com base da matriz da DGPC (2021). CNBP – cumprimento 
das normas de boas práticas. Fonte: Elaboração própria 

Tal como consta da Tabela 1, no item 1 – Edifício, obteve-se um valor médio de CNBP de 

34%. Desta análise ressalta a identificação de um percurso com obstáculos até à entrada do 

edifício como plintos, sendo igualmente comum a presença de passeios com dimensão e 

altura inadequadas, bem como a existência de mobiliário urbano e de pavimento irregular. 

Verifica-se também a ausência ou má legibilidade das instruções de operação das portas 

(como o puxar/empurrar). Excetuando um dos espaços avaliados, nos demais verificou-se a 

ausência de balcão de atendimento ou, quando existente, com altura ou profundidade 

inadequadas. Apenas um espaço cultural cumpre na totalidade as normas de acessibilidade 

das instalações sanitárias. Nos espaços culturais analisados, também não existe uma área 

de descanso para cães de assistência. Quando existentes os elevadores não têm informação 

áudio que permita identificar, por exemplo, a subida/ descida e o piso de chegada. Dois 

espaços culturais (E2 e E3) são inacessíveis para pessoas com mobilidade reduzida, sendo 

 E1 E2 E3 E4 E5 
Ponderação 

Global 

1 – Edifício 44% 31% 36% 12% 48% 34% 

2 – Localização 50% 42% 20% 31% 28% 34% 

3 – Exposições 37% 17% 40% 40% NA 34% 

4 – Comunicação 40% 13% 4% 12% 36% 21% 

5 – Segurança 54% 23% 42% 27% 62% 42% 

6 – Consultoria 17% 0% 0% 0% 0% 3% 

7 – Formação 13% 4% 2% 4% 24% 9% 

8 – Emprego 0% 0% 0% 0% 40% 8% 

9 – Avaliação  57% 42% 16% 45% 60% 44% 

10 – Gestão  35% 17% 35% 17% 56% 32% 

% CNBP Final_ 36% 31% 23% 20% 48%  
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de realçar a existência de um parco espaço para a circulação no interior do E3 e em ambos 

a ausência de elevador/ ascensor/ plataforma elevatória que permita o acesso a pisos 

superiores dos edifícios. 

Relativamente aos aspetos relacionados com o item 2 – Localização, o valor médio de 

CNBP foi de 34% (cf. Tabela 1). Face a este item cabe mencionar que três espaços culturais 

não são facilmente identificáveis (por exemplo, devido à ausência ou má legibilidade do 

telão). Em nenhum dos espaços analisados existiam mapas simples, colocados em locais 

bem visíveis (i.e. “Você está aqui”), nem plantas em relevo ou materiais e maquetes táteis 

dos edifícios e, quando necessário, para as exposições. 

O item 3 – Exposições só foi possível avaliar em quatro espaços culturais, já que num 

deles não existem exposições permanentes nem temporárias, por ser uma instituição de 

diferente natureza. O valor médio de CNBP foi de 34% (vide Tabela 1). Não se constatou a 

existência de informação em audioguias ou videoguias, dispositivos de amplificação de som, 

legendagem para surdos e ensurdecidos (LSE), audiodescrição (AD) e interpretação em LGP, 

nem a complementação destes com textos impressos em braile, em letra ampliada e em 

linguagem fácil ou simples, em nenhum dos espaços culturais avaliados. Também não se 

verificou a identificação de peças relevantes passíveis de exploração ou de lupas para a 

observação da exposição, réplicas das peças ou de pormenores, imagens em relevo ou 

maquetes. Averiguou-se ainda o não envolvimento das PcDI como consultores aquando da 

criação dos textos das exposições. 

No que concerne ao item 4 – Comunicação, o valor médio de CNBP foi de 21% (vd. Tabela 

1). À exceção de um espaço cultural, as páginas web não estão adaptadas às diretrizes W3C/ 

WCAG 2.0. Também não existem visitas virtuais, nem informação sobre a acessibilidade dos 

espaços na página web. Importa também realçar a ausência de informação em LSE, AD, 

braile, linguagem fácil e simples e interpretação em LGP. Denota-se ainda a carência de 

material de divulgação diversificado, para além do uso de folhetos e textos de parede. Os 

espaços culturais têm o potencial para atuar como agentes de mudança social e contribuir 

para o combate à desigualdade e à exclusão social das PcDI. Não obstante, do levantamento 

efetuado nos espaços em análise, nenhum oferece programação cultural específica para 

estes públicos. Também não existe uma lista de contactos de associações e instituições 

representativas de PcDI e de potenciais visitantes. 



“Cultura para Todos Bragança”: Reflexões preliminares sobre a avaliação de acessibilidade de 
espaços culturais 

82 

Em relação ao item 5 – Segurança, o valor médio de CNBP foi de 42% (cf. Tabela 1). De 

um modo geral, destaca-se a inexistência de sistemas de emergência com aviso visual, para 

além dos alertas sonoros, bem como de cadeiras de evacuação de emergência para pessoas 

com mobilidade condicionada. Também não existem planos de formação para que os 

colaboradores possam apoiar PcDI e com mobilidade condicionada em situações de 

emergência. 

Face ao item 6 – Consultoria, o valor médio de CNBP foi de 3% (ver Tabela 1), sendo 

comum nos espaços culturais analisados a ausência de envolvimento de grupos consultivos 

que incluam PcDI e associações representativas para analisar questões de acessibilidade, 

planear e concretizar as ofertas culturais e a divulgação pública das melhorias aplicadas. 

O valor médio de CNBP no item 7 – Formação foi de 9% (vide Tabela 1), o que nos permite 

aferir a não integração de ações relacionadas com diversidade funcional, acessibilidade e 

inclusão em espaços culturais, nos planos de formação dos colaboradores. 

O item 8 – Emprego obteve um valor médio de CNBP de 8% (cf. Tabela 1), sendo de realçar 

a inexistência de PcDI no grupo de colaboradores, bem como a ausência de um serviço de 

voluntariado que as inclua. 

No que concerne ao item 9 – Avaliação, o valor médio de CNBP foi de 9% (ver Tabela 1). 

Averiguou-se a existência de uma avaliação interna regular por meio de relatórios de 

atividades que abrange os serviços, bens e equipamentos, mas que descura as questões da 

acessibilidade. Foi também evidente que a avaliação externa está dependente de auditorias. 

Verificou-se igualmente a pouca diversificação de formas de avaliação (embora em alguns 

espaços culturais existam livros de elogios e questionários através códigos QR), bem como 

de divulgação dos resultados e das recomendações junto da comunidade.  

Relativamente ao item 10 – Gestão, o valor médio de CNBP foi de 42% (Tabela 1), sendo 

notória a inexistência de um plano de acessibilidade (que foi realizado no contexto do 

projeto) e a ausência de parcerias no âmbito da implementação e avaliação de soluções de 

acessibilidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através deste estudo foi possível avaliar as condições de acessibilidade de cinco espaços 

culturais abrangidos pelo projeto.  Desta análise constata-se que dois espaços são 
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inacessíveis a pessoas com mobilidade reduzida e que nenhum dos espaços avaliados 

cumpre 50% das CNBP. É ainda de realçar a existência de barreiras não só ao nível da 

acessibilidade física, mas também sensorial, intelectual e emocional. É imperioso consagrar 

as múltiplas necessidades dos visitantes, quer no acesso ao edifício e às exposições, 

atividades ou eventos, quer em garantir a fruição da experiência em todos os setores do 

espaço cultural. Considera-se, por conseguinte, necessária uma intervenção urgente no 

sentido de melhorar o cumprimento das condições de acessibilidade.  

Neste processo de avaliação, é de realçar a adequabilidade da matriz da DGPC (2021). 

Acresce igualmente referir que as visitas com os consultores com deficiência e incapacidade 

possibilitaram recolher dados adicionais que corroboram a identificação prévia de barreiras. 

Urge envolver regularmente grupos consultivos, que incluam PcDI, a fim de analisar as 

questões de acessibilidade e a programação da oferta nos espaços culturais. É também de 

sublinhar que, na adaptação dos espaços culturais, importa consagrar as necessidades das 

PcDI e reconhecê-las como protagonistas num processo de cocriação de recursos. 

As reflexões esboçadas neste artigo apontam para a urgência na capacitação dos 

profissionais que atuam nos diferentes espaços culturais para as questões da acessibilidade 

e inclusão para proporcionar um ambiente mais inclusivo, convidativo, amigável e 

emocionalmente mais positivo.  
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RESUMO 

Este trabalho propõe apresentar uma breve análise dos recursos de acesso 

comunicacional aos diferentes públicos na primeira década de existência do Museu da 

Comunidade Concelhia da Batalha (MCCB).  

Com o lema “o museu de todos e para todos” e tendo sido planeado e desenvolvido na 

perspectiva do Desenho Universal e da escola de pensamento da Sociomuseologia, o museu 

é considerado referência nacional e internacional. 

Aquando de sua inauguração, a nível do acesso comunicacional, o museu já possuía 

recursos inclusivos que acolhem visitantes com diferentes características.  

Após passada a primeira década de abertura do museu, observa-se que os recursos 

oferecidos cumprem as suas funções e continuam a manter um diálogo com a comunidade 

através de seus usos. Desta forma, o MCCB responde positivamente a comunicação 

inclusiva para uma grande parcela de público, incluindo crianças, adultos, idosos, pessoas 

com deficiência visual, pessoas surdas, estrangeiros, entre outros.   

Palavras-chave: museus inclusivos; comunicação inclusiva; desenho universal; 

acessibilidade.  

ABSTRACT 

This paper proposes to present a brief analysis of the resources of communicational 

access to different audiences in the first decade of existence of the Museu da Comunidade 

Concelhia da Batalha (MCCB).  

With the motto "the museum of all and for all" and having been planned and developed 

from the perspective of Universal Design and the school of thought of Sociomuseology, the 

museum is considered a national and international reference. 
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At the time of its inauguration, in terms of communicational access, the museum already 

had inclusive resources that welcome visitors with different characteristics.  

After the first decade of the museum's opening, it is observed that the resources offered 

fulfill their functions and continue to maintain a dialogue with the community through their 

uses. Thus, the MCCB responds positively to inclusive communication for a large portion of 

the public, including children, adults, the elderly, people with visual impairment, deaf 

people, foreigners, among others.   

Keywords: inclusive museums; inclusive communication; universal design; accessibility. 

INTRODUÇÃO 

No ano em que a Declaração de Santiago (1972) completa seu cinquentenário, a 

implementação de um museu integral e inclusivo continua a ser um grande desafio. Estar à 

serviço da sociedade não significa apenas abrir suas portas e deixar que o público entre, é 

preciso ir além. Trata-se de estar em constante diálogo com a comunidade no qual o museu 

está inserido, auxiliando na participação ativa e na formação de consciência crítica da 

população. No caso dos museus de comunidade este compromisso é ainda maior, pois as 

pessoas devem (ainda mais) se identificar com o espaço e suas narrativas. Para tal, fazer 

parte do desenvolvimento, implementação e do cotidiano do museu é parte fundamental 

do processo. Portanto, resgatando o item da Declaração de Santiago que considera “que as 

técnicas museográficas tradicionais devem ser modernizadas para estabelecer uma melhor 

comunicação entre o objeto e o visitante (...)” (s/p) entende-se a relevância dos museus se 

aproximarem do conceito de Desenho Universal.  

Segundo Garcia, Mineiro e Neves (2017) o conceito de Desenho Universal ultrapassa as 

questões relacionadas ao acesso arquitetônico, uma vez que também se aplica através da 

concepção de “formas de comunicação e de informação que possam ser utilizados pela 

maioria das pessoas sem adaptações especiais” (p. 10). Ou seja, produtos, serviços e 

ambientes devem ser utilizados pelo maior número de pessoas possíveis, 

independentemente de suas características.  

No contexto dos museus a prática do Desenho Universal procura desenvolver estratégias 

de acesso físico, comunicacional, metodológico, instrumental e social de modo a garantir 

com que públicos diversos possam acessar, fruir e participar da experiência daquele espaço. 
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Todavia, fica evidente que com as dificuldades existentes nos museus sua operacionalidade 

torna-se conflituosa.  

Em busca de trilhar um caminho para a igualdade de oportunidade nos museus é 

primordial que exista o entendimento que para alcançar ao maior número de pessoas 

possíveis é imprescindível levar em consideração que as pessoas são diferentes e diferentes 

também devem ser as formas de comunicação destes espaços com os públicos. Bauman 

(1991, p. 249) já apontava que “o único é universal e que ser diferente é o que nos faz 

semelhantes uns aos outros”.  

Baseando-se no respeito pelas diferenças enquanto potencialidade, a Escola de 

Pensamento da Sociomuseologia (EPS) fundamenta-se numa museologia comprometida 

com o diálogo, na busca por igualdade de oportunidades e inclusão social e econômica. 

Impulsionada por novos fazeres museológicos a serviço do desenvolvimento, procura atuar 

como um fator de intervenção acompanhado pela dinâmica social e tendo por base a 

interdisciplinaridade. Segundo Moutinho e Primo (2020) a Sociomuseologia emerge “de 

práticas sociais que se reconhecem num conjunto de valores partilhados” (Moutinho; Primo, 

2020, p. 27).  

Sendo assim, este trabalho propõe apresentar uma breve análise da comunicação 

inclusiva em museus, discutindo conceitos como Desenho Universal, Justiça Cognitiva e 

Acessibilidade, trazendo um estudo de caso do Museu da Comunidade Concelhia da Batalha 

(MCCB) que foi desenvolvido com base na EPS.  

METODOLOGIA 

Este trabalho é um recorte da pesquisa de doutoramento da autora, que se encontra em 

fase inicial. Para este artigo foi realizado um levantamento de fontes primárias (documentos 

institucionais do museu e a sua principal publicação: o catálogo do MCCB, atualizado no ano 

de seu décimo aniversário). Também serão apresentados dados recolhidos durante uma 

visita técnica, realizada em fevereiro de 2022. Para melhor orientar o olhar, durante a visita 

foi utilizado o item de acessibilidade comunicacional do “Cultura para todos¹”, instrumento 

de avaliação de acessibilidade para ambientes culturais. Assim, os resultados que ora se 

apresentam dizem respeito à primeira parte da coleta de dados. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Museu da Comunidade Concelhia da Batalha (MCCB) está localizado no Concelho da 

Batalha, próximo ao imponente Mosteiro de Santa Maria da Vitória. A vila que se 

desenvolveu à sombra deste importante patrimônio era considerada como um local de 

turismo de passagem. Assim, a partir de uma demanda da comunidade batalhense, que 

acompanhava o fluxo de turistas que iam até a Batalha para visitar o monumento e seguiam 

viagem para outras cidades próximas, desconhecendo assim, a diversidade patrimonial do 

território, solicitaram a Autarquia Municipal um museu que pudesse dar a conhecer os 

costumes e tradições, bem como as riquezas da terra. Com a solicitação aceita e, da 

formalização de sua criação até o momento da sua inauguração, foram sete anos para o 

desenvolvimento de um projeto que fosse “um museu evolutivo nas propostas, rigoroso na 

mensagem, amável na comunicação inclusiva e acessível para os distintos tipos de 

utilizadores” (Stoffel, 2021, p. 18).  

Destaca-se que a comunidade batalhense teve um papel fundamental para a construção 

do seu museu, uma vez que esteve envolvida durante quase todas as etapas. Foram 

inúmeras reuniões, organizações de equipes pluridisciplinares, passeios e visitas pelo 

concelho para que toda a equipe pudesse estar em contato direto com os habitantes, 

avaliando e conhecendo novos patrimônios da localidade.  

Além da autarquia e dos munícipes, o grupo de trabalho contou com profissionais 

responsáveis pelas áreas da museografia, engenharia e arquitetura, acessibilidade e 

inclusão e uma equipe científica.  

Começaram, em simultâneo, sempre com a participação da autarquia, os encontros 

e reuniões com associações, juntas de freguesia, personalidades e instituições 

públicas e privadas, com o objetivo de definir os conteúdos do programa 

museológico, as temáticas que deveriam ser abordadas e o âmbito de intervenção 

do museu. (Stoffel, 2021, p. 16) 

 

É relevante salientar, ainda, que mesmo a missão, a vocação do museu e o plano geral de 

ação foi uma construção dialógica e participativa com os munícipes, entidades e instituições 

locais.  No que tange ao acervo do MCCB,  
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(...) uma boa parte dos objetos e livros que se encontram no Museu pertence à 

população da Batalha ou a colegas e amigos do projeto que as disponibilizaram 

para todos, numa atitude de solidariedade cultural que merece ser destacada 

(Stoffel, 2021, p. 19). 

Desta forma, com o lema “o museu de todos e para todos” todas as ações de seu 

planejamento priorizaram o uso coletivo ao uso individual, sem desconsiderar as diferentes 

formas de comunicação por diferentes públicos, caracterizando o projeto como uma prática 

do Desenho Universal.  

Já a participação da comunidade desde a solicitação para a construção de um museu na 

vila, até a seleção de conteúdos e no acervo em si, evidencia práxis da Escola de Pensamento 

da Sociomuseologia.  

Com estes diferenciais, o museu já foi amplamente premiado no âmbito nacional e 

internacional, seja pelos seus recursos de acessibilidades disponibilizados, ou pelas suas 

atividades desenvolvidas com a comunidade local. Sendo a comunicação um dos pilares 

estruturais de um museu, aquando de sua inauguração, a nível do acesso comunicacional, 

o museu já se destacava por apresentar o seu conteúdo em multiformatos.  

A começar pelas brochuras de divulgação do Museu, que estão disponíveis em português 

a negro e à braile e só a negro em inglês. Também é possível acessar o seu conteúdo através 

de QR Code, que se encontra no próprio folder de divulgação do museu. No que tange à 

expografia, observa-se que o MCCB possui poucos elementos textuais em seus painéis e 

legendas. Com um total de vinte e quatro painéis ao longo da exposição de longa duração 

29% possuem texto com no máximo 5 linhas e o restante varia entre três e sete linhas. 

Excetuando-se apenas a vitrine sobre o ensino na Batalha, que é a maior da exposição com 

um total de 9 linhas.  

Quanto às legendas, estas são um total de 49, sendo que 28% delas estão a contar 

histórias dos objetos e as restantes apenas possuem dados de inventário. Ainda como 

elementos fundamentais da comunicação expográfica, o museu explora à visualidade 

através de esquemas visuais, imagens e vídeos que auxiliam no entendimento da mensagem 

que está a ser compartilhada, conforme evidencia a figura 1 abaixo.  
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Figura 1 - Vitrine da área temática “As origens” 

Esta opção museográfica do MCCB foi uma escolha acertada de acordo com Mineiro 

(2004), no sentido de que “as competências de literacia das pessoas diferem bastante” e 

mesmo nos grupos de pessoas com deficiência “há uma grande diversidade na capacidade 

de ler e escrever” (Mineiro, 2004, p.53). Desta forma, ao optar por transformar conteúdos 

essencialmente científicos em pequenos textos, com uma linguagem mais clara e com 

ilustrações, o entendimento por parte de públicos diversos é ampliado. Outra opção feita 

pela equipe diz respeito aos recursos de acessibilidade que estão disponíveis a todos os 

públicos do museu, sejam pessoas com ou sem deficiência. Nomeadamente, as peças 

originais para o toque, réplicas e esquemas táteis. Junto a cada peça tátil somam-se as 

legendas em braile, pensadas para pessoas com deficiência visual que utilizam o sistema 

como forma de leitura. 

Destaca-se que para complementar a informação visual, o museu conta com recurso de 

audioguia com audiodescrição. 
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 A audiodescrição (AD), segundo Salasar (2019, p. 49) “é um recurso de tradução 

intersemiótica onde tudo que é essencialmente visual é traduzido para palavras”. No 

contexto dos museus, ela serve tanto para descrever o acervo, como para orientação no 

espaço e para guiar o toque nas peças táteis. No caso do MCCB o audioguia conta com estas 

três modalidades de AD. Até o ano de 2020 o audioguia do MCCB era disponibilizado apenas 

em língua portuguesa. Entretanto, a partir do final daquele ano foram implementados 

audioguias em inglês, francês e espanhol. Importa referir que no caso de visitantes 

estrangeiros há, desde a inauguração do museu, também a possibilidade de o visitante levar 

consigo durante a visita uma brochura com os textos da exposição traduzidos nas mesmas 

línguas acima supracitadas.  

No caso de visitantes surdos que utilizam como meio de comunicação a Língua Gestual 

Portuguesa (LGP) estão disponíveis aparelhos de vídeoguia em LGP. Com a última 

atualização dos audioguias, no vídeoguia do museu também foram inseridos textos no 

pequeno aparelho.  

Estes recursos, embora tenham sido planejados para um público específico, encontram-

se disponíveis a todos os visitantes, conforme afirma a responsável pela área das 

acessibilidades no MCCB, Josélia Neves 

Embora apresente soluções abertamente direcionadas para públicos com 

necessidades específicas é filosofia deste Museu ser inclusivo de forma discreta e 

efetiva, permitindo que os mesmos recursos e serviços possam ser fruídos por 

pessoas com ou sem deficiência. Só assim se entende que este seja “um museu de 

(e para) todos (NEVES, 2021, p. 29) 

Figura 2 - Exemplos réplicas e maquetes táteis do 
MCCB 

Figura 3 - Exemplos réplicas e maquetes táteis do 
MCCB 
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Nesta perspectiva, cabe destacar aqui os dados divulgados pelo Instituto Nacional de 

Estatística português, no Censo de 2011²: 22% de jovens não possuem ensino secundário 

completo e 19% da população são pessoas idosas. No que tange os dados relacionados às 

pessoas com deficiência, Portugal utiliza a autoavaliação relacionada à Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), portanto 17.8% da população 

com idade acima de 5 anos, declara ter alguma dificuldade (ou não consegue realizar) uma 

ou mais atividades de vida diária. Destes, 23% têm dificuldade em ver. Outro dado 

significativo, diz respeito às questões cognitivas, onde 5,5% da população portuguesa possui 

dificuldade de memória e concentração.  

Diante de tais dados é notório que um museu que tenha desenvolvido um planejamento 

estratégico na perspectiva do Desenho Universal destaque-se frente aos outros. É desta 

forma que é possível receber e acolher ao maior número de pessoas possíveis, 

nomeadamente, no que tange às formas de comunicação entre o ambiente e o público.  

Acredita-se na relevância em ir ao encontro das pessoas, levando em consideração o 

compartilhamento de informações com indivíduos que nem sempre serão especialistas no 

tema ali apresentado. Neste sentido, o MCCB responde positivamente ao que Thiesen 

(2009, p. 75) argumenta ser fundamental como mudança, onde se busca ter “um museu não 

mais concebido por e para sábios (...)”, mas sim um espaço onde a comunicação se aproxime 

verdadeiramente de um público real. Considera-se que a participação da comunidade 

batalhense no desenvolvimento do projeto do MCCB foi o ponto crucial para que o museu 

atingisse seu objetivo de ser “evolutivo, amável, rigoroso e acessível (Stoffel, 2021, p. 20)”.  

Nas palavras da museóloga responsável pelo museu “os seus dez primeiros anos de vida e o 

seu sucesso, já provaram que o longo esforço inicial e o envolvimento da população deram 

bons frutos (Stoffel, 2021, p. 21)”.  

Assim, o MCCB vem corroborando há pouco mais de dez anos para a diminuição da linha 

abissal e, por consequência, ao acesso aos museus e ao patrimônio por uma parcela de 

pessoas que estiveram durante muito tempo alijadas da fruição cultural.  

O sociólogo Boaventura de Sousa Santos aponta que esta linha abissal, invisível, divide a 

sociedade ocidental entre Norte e Sul, onde apenas o que é desenvolvido no Norte (e pelo 

Norte) é validado e legitimado. Esta referência que o autor faz não está ligada às questões 

geográficas, mas sim ao poder hegemônico regido por três pilares: capitalismo, colonialismo 
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e patriarcado. Portanto, as práticas do Norte estão sempre relacionadas ao poder de 

existência destas pessoas e seus discursos e é por este motivo que são consideradas 

epistemologias dominantes. Em contraposição, do outro lado da linha estão as 

epistemologias do Sul, ou seja, saberes considerados como inexistentes e produzidos por 

pessoas subalternizadas, invisíveis e “ausentes”. De acordo com Santos (2020, p. 17),  

As epistemologias do Sul referem-se à produção e à validação de conhecimentos 

ancorados nas experiências de resistência de todos os grupos sociais que têm sido 

sistematicamente vítimas da injustiça, da opressão e da destruição causadas pelo 

capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado. 

Neste sentido, no contexto dos museus, as epistemologias do Sul, são fundamentais para 

que haja justiça cognitiva nestes ambientes, objetivando o uso equitativo por parte dos 

visitantes, possibilitando com que os conteúdos ali expostos façam sentido tanto para a 

comunidade que os vivencia em seu cotidiano, como para com os turistas que ficam a 

conhecer as riquezas daquele território.  

Através da justiça cognitiva, a construção de um discurso expositivo passa a ser dialógico 

e participativo, buscando ser produzido e transmitido para àqueles que estão do lado Sul da 

linha, ou seja, pessoas não especialistas em museus, pessoas que estiveram muito tempo 

alijadas da fruição cultural e até mesmo aqueles que têm cerceados pela hegemonia do 

Norte o seu direito à cidadania cultural.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em sua primeira década de abertura ao público, o Museu da Comunidade Concelhia da 

Batalha cumpre a sua função social, pois além de garantir o acesso físico ao seu espaço, 

possibilita também o acesso comunicacional a diferentes públicos através de seus recursos 

de acessibilidade. Neste sentido, considera-se que o MCCB é, de fato, um museu integral 

como aponta a Declaração de Santiago. Seu diálogo com a comunidade batalhense continua 

sólido e fértil por meio das diversas atividades desenvolvidas em conjunto com a equipe do 

museu. Seus inúmeros prêmios nacionais e internacionais validam o trabalho desenvolvido, 

e continuam a dar visibilidade para o concelho da Batalha, portanto o objetivo dos 

batalhenses com a criação do museu está a ser cumprido. Neste sentido, é relevante 

destacar que o MCCB foi o protagonista a nível nacional em ser desenvolvido na perspectiva 

do Desenho Universal, tornando-se um museu referência na área da acessibilidade e 
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inclusão para públicos diversos, servindo de modelo para muitos projetos que vieram a 

seguir.  

Entretanto, passados os dez primeiros anos observou-se a necessidade de ampliar os 

recursos de acessibilidade para outros públicos que inicialmente não foram contemplados, 

como pessoas com deficiência intelectual e pessoas com baixa literacia, por exemplo.  

NOTAS 

¹ Cultura para todos: instrumento de avaliação de acessibilidade para ambientes culturais: 

Disponível em: http://guaiaca.ufpel.edu.br/handle/prefix/8178  

² Censo de 2011. Disponível em: https://censos.ine.pt/scripts/db_censos_2021.html  
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GUARDAMI: UM OLHAR POÉTICO NO CAMPO DO VIDEOPERFORMANCE E DA ACESSIBILIDADE 

CULTURAL. 

GUARDAMI: A POETIC LOOK INTO THE FIELD OF VIDEO PERFORMANCE AND CULTURAL 

ACCESSIBILITY. 

Daniella Forchetti (1) 

(1) Universidade Estadual de Campinas; daniforchetti@yahoo.com.br 

RESUMO  

A videoperformance Guardami per un Attimo (Olhe-me por um Instante) faz parte da 

minha pesquisa de doutorado pelo Programa de Pós-Graduação em Artes da Cena, Instituto 

de Artes da UNICAMP - SP/ Brasil. Meu campo de pesquisa se delineou aos espaços 

expositivos e seu entorno, numa relação de criação performativa “in situ”.  A primeira fase 

no Museo Tatille Statale Omero, em Ancona/ Itália e, a segunda fase, nos jardins de 

esculturas da Pinacoteca Benedicto Calixto, em Santos/ Brasil. Entre as fases tivemos um 

intervalo de quase dois anos devido ao isolamento no período de pandemia do coronavírus 

que assolou todos os países pelo mundo. Dessa forma, a pesquisa se deu num tempo 

dilatado, promovendo novas formas de experiências multissensoriais através da criação de 

uma videoperformance pensada desde seu início com a acessibilidade fazendo parte do 

processo de criação.  

Palavras-chave: videoperformance; espaços expositivos; acessibilidade; audiodescrição; 

legenda para surdos e ensurdecidos. 

ABSTRACT  

The videoperformance Guardami per un Attimo (Look at me for a moment) is part of my 

doctoral research by the Postgraduate Program in Performing Arts, Institute of Arts of 

UNICAMP - SP/ Brazil. My field of research was outlined in the exhibition spaces and their 

surroundings, in a relation of performative creation “in situ”. The first phase at the Museo 

Tatille Statale Omero, in Ancona/Italy, and the second phase, at the sculpture gardens of 

the Pinacoteca Benedicto Calixto, in Santos/Brazil. Between the period of phases was an 

interval of almost two years due to the coronavirus that ravaged the isolation of all 

countries in the world. In this way, the research took place in an extended time, promoting 

new ways of creating multisensory experiences in video performance thought at its 

beginning with accessibility being part of the creation process. 

Keywords: videoperformance; exhibition spaces; accessibility; audio-description; subtitles 

for the deaf and deafened. 
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TEXTO DO ARTIGO 

A videoperformance Guardami per un Attimo (Olhe-me por um Instante) faz parte de 

minha pesquisa de doutorado e se delineou a espaços expositivos e seu entorno, numa 

relação de criação performativa “in situ”.  As gravações aconteceram no Museo Tatille 

Statale Omero, na La Mole, na praia de Falconara e Lido de Jesolo, em Ancona/Itália, 2019 

e, a segunda fase, nos jardins de esculturas da Pinacoteca Benedicto Calixto, em Santos/ 

Brasil, 2021. Foram muitos desafios neste período, mas também foi possível descobrir novas 

formas de criar experiências multissensoriais no compartilhamento do vídeo. 

Procurei desvelar o campo da acessibilidade numa busca de revelar experiências mais 

inclusivas nas artes. No Brasil, o termo acessibilidade é descrito como "incluir a pessoa com 

deficiência na participação de atividades como o uso de produtos, serviços e informações” 

(2004), segundo o Governo Federal, desde a regulamentação das Leis nos 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. A legislação foi sendo ajustada, 

mas percebemos como é recente o cuidado com a equidade quando falamos na relação 

entre pessoas com e sem deficiência.  

Já para a ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, acessibilidade é “a 

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com 

segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e 

elementos” (2004). Essa norma brasileira passou por revisão e foi publicada uma nova 

emenda em agosto de 2020, trazendo novos ajustes e considerações no que diz respeito a 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT NBR 9050). 

No caso de minha pesquisa, utilizei os recursos de audiodescrição e legenda para surdos 

e ensurdecidos incorporados na construção do trabalho artístico. A audiodescrição (ABNT, 

2016) trata-se de uma tradução intersemiótica de imagens em palavras para pessoas com 

deficiência visual e, no caso da legenda para surdos e ensurdecidos (LSE), se trata de uma 

tradução intralinguística, que permite aos seus usuários terem acesso aos meios 

audiovisuais, diálogos, efeitos sonoros, sons do ambiente, por exemplo. Os recursos de 

acessibilidade passam a fazer parte da experiência de criação de forma poética, inspirada 

na possibilidade de uma fruição da arte para todos os públicos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
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Compreendo o cuidado que devemos ter na tradução no campo das artes, levando 

também em conta as sensações, informações do processo de criação e, não somente o 

significado, procurando ampliar as possibilidades do recurso de acessibilidade 

comunicacional. É importante ressaltar que na primeira fase do projeto de pesquisa o vídeo 

contou com o recurso de audiodescrição em italiano, revisado por uma atriz/diretora 

italiana que acompanhou meu trabalho como artista e tradutora. Como não sou nativa na 

língua, mas num nível intermediário de aprendizagem, desenvolver a poética da palavra, 

pensando na sonoridade e no sentido, se fez necessário um consultor nativo para ajudar a 

ajustar o contexto, além de um consultor em audiodescrição com deficiência visual. 

Esse trabalho foi feito para participar da Biennale Arteinsieme, que promove iniciativas 

com acessibilidade, inclusão, sensibilização à diversidade e a divulgação de jovens artistas 

em parceria com outros museus, escolas e universidades na Itália. Eles também valorizam a 

participação de artistas com deficiência ou necessidades especiais e, também, artistas de 

outras culturas para divulgarem seus trabalhos com acessibilidade. A bienal tem como 

princípio a valorização dos direitos humanos, em particular: o artigo 27/1. “Todo ser 

humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as 

artes e de participar do progresso científico e de seus benefícios”. No artigo 27, quero 

ressaltar a importância “da vida cultural da comunidade”. Quando falamos em 

acessibilidade esta servirá não só para as pessoas com deficiência, mas para toda a 

comunidade. Temos o potencial de criar um território em comum através do uso dos 

recursos de acessibilidade, baseados nos princípios do desenho universal, pensando os 

produtos, serviços e ambientes para atender as necessidades de todas as pessoas. Neste 

sentido, a videoperformance vai convergindo na direção da acessibilidade universal, 

pensando nos princípios técnicos mas inspirados pela arte, apresentados de forma poética, 

inspirando uma nova fruição da arte. 

Durante a pandemia em 2020, fui convidada a compartilhar minha videoperformance na 

Biennale Arteinsieme - cultura e culture senza barriere. Edizione Straordinaria. Foi uma 

alegria poder estar presente de alguma forma como uma artista e ativista, compartilhando 

minha arte com o público com e sem deficiência, não só da Itália mas de todo o mundo. 

Esse material está disponível em: 

https://www.facebook.com/biennalearteinsieme/videos/2508263612608072/ 
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Quero ressaltar aqui a importância da experiência estética no compartilhamento do 

recurso de acessibilidade. Segundo Grassini (2018), a experiência estética é um fato social. 

Se uma pessoa cega vem visitar o museu com uma vidente, ambos vão poder usufruir de 

uma experiência estética, seja tocando as obras ou vendo e tocando. No museu Omero as 

pessoas videntes são convidadas a colocar uma venda nos olhos e fazer um percurso tátil 

por elas. Foi observado pelos educadores do museu que as pessoas videntes participavam 

com mais “entusiasmo” com os olhos vendados. Dessa forma, o Museo Omero percebeu 

que a exploração tátil tinha algo de significativo, uma qualidade ligada ao prazer de tocar 

um objeto artístico, uma experiência multisensorial. 

Neste sentido, observei a importância da multisensorialidade também como parte do 

processo de criação da minha videoperformance. Cada indivíduo terá sua forma de perceber 

o mundo, sendo assim, a multisensorialidade no compartilhamento artístico nos permite 

acessar um número maior de pessoas, ampliando nosso público. Tojal (2007), nos mostra 

que devemos priorizar o conhecimento, a interpretação e o fazer artístico por meio de todos 

os sentidos, respeitando as diferenças, necessidades e potenciais de cada indivíduo. Por isso 

é importante ressaltar a acessibilidade à informação e à comunicação. 

A medida que a acessibilidade passa a fazer parte de forma transversal na minha 

pesquisa, uma nova face se revela, a relação ética e estética. Dessa relação, pensando na 

eliminação das barreiras, procurei tornar meu engajamento no campo do “artivismo" ainda 

maior. Essa é uma prática artístico-cultural com reverberações sócio-políticas (Chaia, 2019). 

“Corporeificando" o mundo à minha volta, de olhos vendados e sem venda, convido o 

público em geral a deslocar do seu lugar e experimentar o lugar do outro, um território 

comum compartilhado. Através dos recursos de acessibilidade inseridos de forma poética 

aproximo o público em geral da realidade das pessoas com deficiência. O conceito 

“corporeificação da palavra pelo exemplo" foi criado por Paulo Freire (1987) e neste projeto 

está sendo desenvolvido um paralelo à “corporeificação” da obra de arte, do meio e seu 

entorno, mostrando oque há de acessível e não.  
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Figura 1 - Foto colorida, retangular, na horizontal de Daniella, uma mulher de pele branca, 
cabelos curtos avermelhados. Usa um macacão marrom de mangas curtas. Ela toca os 
olhos de uma réplica da cabeça de Davi, uma grande escultura branca, em gesso. No 
fundo, sala da exposição com uma réplica da Pietá e outras esculturas do Museu Omero.  
Fotógrafo: Uirá Kuhlmann/ 2019. 

 

Esse projeto de pesquisa se encontra em andamento e, espero que ele possa trazer novas 

colaborações no campo da acessibilidade cultural, procurando fomentar a poética junto aos 

recursos de acessibilidade comunicacional e, promovendo uma experiência estética mais 

inclusiva e equitativai. 
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i HTC – História, Territórios e Comunidades constitui um pólo na NOVA FCSH do Centro de Ecologia 

Funcional – Ciência para as Pessoas e o Planeta – da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 

Coimbra. Trabalho realizado no âmbito da Unidade de I&D Centre for Functional Ecology – Science for People 

& the Planet (CFE), com a referência UIDB/04004/2020, com apoio financeiro da FCT/MCTES através de 

fundos nacionais (PIDDAC). 
ii Uma primeira versão deste artigo foi apresentada pelos autores ao III Congresso Ibero-Americano 

Investigações em Conservação do Património, organizado pela Faculdade de Belas-Artes da Universidade de 

Lisboa, em Setembro de 2020. 
iii Monumento nacional nos termos do Decreto-Lei n.º 2/ 1996, de 6 de Março. 

SIPA [http://www.monumentos.gov.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=3103] (consulta realizada em 19 de 

Julho de 2022). 
iv Monumento nacional nos termos do Decreto-Lei n.º 16/ 2012, de 10 de Julho. 

SIPA [http://www.monumentos.gov.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=3105] (consulta realizada em 19 de 

Julho de 2022). 

 

 


